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I

(Actos cuja publicação é uma condição da sua aplicabilidade)

REGULAMENTO (CE) N.o 1232/2000 DA COMISSÃO
de 14 de Junho de 2000

que estabelece os valores forfetários de importação para a determinação do preço de entrada de
certos frutos e produtos hortícolas

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 3223/94 da Comissão,
de 21 de Dezembro de 1994, que estabelece regras de execução
do regime de importação dos frutos e dos produtos hortí-
colas (1), com a última redacção que lhe foi dada pelo Regula-
mento (CE) n.o 1498/98 (2), e, nomeadamente, o n.o 1 do seu
artigo 4.o,

Considerando o seguinte:

(1) O Regulamento (CE) n.o 3223/94 prevê, em aplicação
dos resultados das negociações comerciais multilaterais
do Uruguay Round, os critérios para a fixação pela
Comissão dos valores forfetários de importação dos
países terceiros, relativamente aos produtos e períodos
que especifica no seu anexo.

(2) Em aplicação dos supracitados critérios, os valores forfe-
tários de importação devem ser fixados nos níveis cons-
tantes em anexo,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

Os valores forfetários de importação referidos no artigo 4.o do
Regulamento (CE) n.o 3223/94 são fixados como indicado no
quadro constante do anexo.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 15 de Junho de
2000.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 14 de Junho de 2000.

Pela Comissão

Franz FISCHLER

Membro da Comissão

(1) JO L 337 de 24.12.1994, p. 66.
(2) JO L 198 de 15.7.1998, p. 4.
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ANEXO

do regulamento da Comissão, de 14 de Junho de 2000, que estabelece os valores forfetários de importação para a
determinação do preço de entrada de certos frutos e produtos hortícolas

(EUR/100 kg)

Código NC Código
países terceiros (1)

Valor forfetário
de importação

0702 00 00 052 64,9
999 64,9

0707 00 05 052 76,1
628 125,1
999 100,6

0709 90 70 052 67,5
999 67,5

0805 30 10 388 68,1
528 56,9
999 62,5

0808 10 20, 0808 10 50, 0808 10 90 388 81,4
400 89,0
404 90,2
508 68,3
512 86,5
524 92,1
528 83,7
720 62,5
804 73,0
999 80,7

0809 10 00 052 212,5
999 212,5

0809 20 95 052 291,5
064 193,3
068 159,6
400 361,0
999 251,4

(1) Nomenclatura dos países fixada pelo Regulamento (CE) n.o 2543/1999 da Comissão (JO L 307 de 2.12.1999, p. 46).
O código «999» representa «outras origens».
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REGULAMENTO (CE) N.o 1233/2000 DA COMISSÃO
de 14 de Junho de 2000

que fixa o montante máximo da restituição à exportação do açúcar branco para o quadragésimo
terceiro concurso público parcial efectuado no âmbito do concurso público permanente referido no

Regulamento (CE) n.o 1489/1999

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em contra o Regulamento (CE) n.o 2038/1999 do
Conselho, de 13 de Setembro de 1999, que estabelece a organi-
zação comum de mercado no sector do açúcar (1), e, nomeada-
mente, o n.o 5, segunda alínea, do seu artigo 18.o,

Considerando o seguinte:

(1) Por força do Regulamento (CE) n.o 1489/1999 da
Comissão, de 7 de Julho de 1999, respeitante a um
concurso público permanente para a determinação de
direitos niveladores e/ou de restituições à exportação de
açúcar branco (2), procedeu-se a concursos públicos
parciais para a exportação desse açúcar.

(2) Nos termos do n.o 1 do artigo 9.o do Regulamento (CE)
n.o 1489/1999, é fixado um montante máximo da resti-
tuição à exportação, eventualmente, para o concurso
público parcial em causa, tendo em conta, nomeada-
mente, a situação e a evolução previsível do mercado do
açúcar na Comunidade e no mercado mundial.

(3) Após exame das ofertas, é conveniente adoptar, para o
quadragésimo terceiro concurso público parcial, as
disposições referidas no artigo 1.o

(4) O Comité de Gestão do Açúcar não emitiu qualquer
parecer no prazo limite estabelecido pelo seu presidente,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

Para o quadragésimo terceiro concurso público parcial de
açúcar branco, efectuado no âmbito do Regulamento (CE) n.o
1489/1999, o montante máximo da restituição à exportação é
fixado em 45,104 EUR/100 kg.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 15 de Junho de
2000.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 14 de Junho de 2000.

Pela Comissão

Franz FISCHLER

Membro da Comissão

(1) JO L 252 de 25.9.1999, p. 1.
(2) JO L 172 de 8.7.1999, p. 27.
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REGULAMENTO (CE) N.o 1234/2000 DA COMISSÃO
de 14 de Junho de 2000

que fixa os preços representativos e os montantes dos direitos adicionais aplicáveis na importação
dos melaços no sector do açúcar

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 2038/1999 do
Conselho, de 13 de Setembro de 1999, que estabelece a organi-
zação comum de mercado no sector do açúcar (1),

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 1422/95 da Comissão,
de 23 de Junho de 1995, que estabelece as regras de aplicação
relativas à importação de melaços no sector do açúcar e que
altera o Regulamento (CEE) n.o 785/68 (2), e, nomeadamente, o
n.o 2 do seu artigo 1.o e o n.o 1 do seu artigo 3.o,

Considerando o seguinte:

(1) O Regulamento (CE) n.o 1422/95 prevê que o preço CIF
de importação do melaço, a seguir designado «preço
representativo», é estabelecido em conformidade com o
Regulamento (CEE) n.o 785/68 da Comissão (3); este
preço se entende fixado para a qualidade-tipo definida
no artigo 1.o do citado regulamento.

(2) O preço representativo do melaço é calculado relativa-
mente a um local de passagem da fronteira da Comuni-
dade, que é Amesterdão; esse preço deve ser calculado a
partir das possibilidades de compra mais favoráveis no
mercado mundial estabelecidas com base nas cotações
ou preços desse mercado ajustados em função das even-
tuais diferenças de qualidade relativamente à qualidade-
-tipo. A qualidade-tipo do melaço foi definida pelo
Regulamento (CEE) n.o 785/68.

(3) Para a determinação das possibilidades de compra mais
favoráveis no mercado mundial, devem ser tidas em
conta todas as informações relativas às ofertas feitas no
mercado mundial, aos preços registados nos mercados
importantes de países terceiros e às operações de venda
concluídas no âmbito do comércio internacional, de que
a Comissão tem conhecimento, quer através dos
Estados-Membros quer pelos seus próprios meios.
Aquando dessa determinação, se pode tomar por base,
nos termos do artigo 7.o do Regulamento (CEE) n.o
785/68, uma média de vários preços, desde que essa
média possa ser considerada representativa da tendência
efectiva do mercado.

(4) Aquelas informações não são tidas em conta quando a
mercadoria não tiver qualidade sã, leal e comerciável ou
quando o preço de oferta indicado apenas se referir a
uma pequena quantidade não representativa do
mercado; os preços de oferta que possam ser conside-

rados não representativos da tendência efectiva do
mercado devem igualmente ser excluídos.

(5) A fim de se obterem dados comparáveis relativos ao
melaço da qualidade-tipo, é necessário, consoante a
qualidade do melaço objecto de oferta, aumentar ou
diminuir os preços em função dos resultados obtidos
mediante aplicação do artigo 6.o do Regulamento (CEE)
n.o 785/68.

(6) Um preço representativo pode ser excepcionalmente
mantido a um nível constante durante um período limi-
tado se o preço de oferta que serviu de base para o
estabelecimento anterior do preço representativo não
tiver chegado ao conhecimento da Comissão e se os
preços de oferta disponíveis, afigurando-se insuficiente-
mente representativos da tendência efectiva do mercado,
implicarem alterações bruscas e consideráveis do preço
representativo.

(7) Quando o preço de desencadeamento relativo ao
produto em causa e o preço representativo forem dife-
rentes, devem ser fixados direitos de importação adicio-
nais nas condições referidas no artigo 3.o do Regula-
mento (CE) n.o 1422/95. No caso de suspensão dos
direitos de importação em aplicação do artigo 5.o do
Regulamento (CE) n.o 1422/95, devem ser fixados
montantes específicos para esses direitos.

(8) A aplicação dessas disposições conduz à fixação dos
preços representativos e dos direitos adicionais de
importação dos produtos em causa conforme indicado
no anexo do presente regulamento.

(9) As medidas previstas no presente regulamento estão em
conformidade com o parecer do Comité de Gestão do
Açúcar,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

Os preços representativos e os direitos adicionais aplicáveis na
importação dos produtos referidos no artigo 1.o do Regula-
mento (CE) n.o 1422/95 são fixados conforme indicado no
anexo.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 15 de Junho de
2000.

(1) JO L 252 de 25.9.1999, p. 1.
(2) JO L 141 de 24.6.1995, p. 12.
(3) JO L 145 de 27.6.1968, p. 12.
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O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 14 de Junho de 2000.

Pela Comissão

Franz FISCHLER

Membro da Comissão

ANEXO

do regulamento que fixa os preços representativos e os montantes dos direitos adicionais aplicáveis na
importação dos melaços no sector do açúcar

(em EUR)

Código NC

Montante do preço
representativo

por 100 kg líquido
do produto em causa

Montante do direito
adicional

por 100 kg líquido
do produto em causa

Montante do direito
a aplicar na importação

devido à suspensão
referida no artigo 5.o do

Regulamento (CE) n.o 1422/95
por 100 kg líquido

do produto em causa (2)

1703 10 00 (1) 8,30 — 0

1703 90 00 (1) 8,66 — 0

(1) Fixação para a qualidade-tipo tal como definida no artigo 1.o do Regulamento (CEE) n.o 785/68, alterado.
(2) Este montante substitui, nos termos do artigo 5.o do Regulamento (CE) n.o 1422/95, a taxa dos direitos da Pauta Aduaneira Comum

fixada para esses produtos.
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REGULAMENTO (CE) N.o 1235/2000 DA COMISSÃO
de 14 de Junho de 2000

que altera o Regulamento (CE) n.o 2714/1999, que estabelece disposições transitórias em matéria de
gestão e controlo dos pagamentos directos nos sectores das culturas arvenses e da carne de bovino

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 1251/1999 do
Conselho, de 17 de Maio de 1999, que institui um sistema de
apoio aos produtores de determinadas culturas arvenses (1),
com a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE)
n.o 2704/1999 (2), e, nomeadamente, o seu artigo 12.o,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 1254/1999 do
Conselho, de 17 de Maio de 1999, que estabelece a organi-
zação comum de mercado no sector da carne de bovino (3), e,
nomeadamente, o seu artigo 50.o,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n.o 3508/92 do
Conselho, de 27 de Novembro de 1992, que estabelece um
sistema integrado de gestão e de controlo relativo a determi-
nados regimes de ajudas comunitários (4), com a última
redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 1036/
/1999 (5), e, nomeadamente, a alínea h) do seu artigo 12.o,

Considerando o seguinte:

(1) Os regimes de pagamentos directos nos sectores das
culturas arvenses e da carne de bovino foram revistos no
âmbito da Agenda 2000, encontrando-se actualmente
estabelecidos nos Regulamentos (CE) n.o 1251/1999 e
(CE) n.o 1254/1999.

(2) Com a adopção do Regulamento (CE) n.o 2714/1999 da
Comissão, de 20 de Dezembro de 1999, que estabelece
disposições transitórias em matéria de gestão e controlo

dos pagamentos directos nos sectores das culturas
arvenses e da carne de bovino (6), foram adoptadas
medidas destinadas a garantir a aplicação do sistema de
gestão e controlo integrado dos referidos esquemas,
dependentes de uma decisão do Conselho sobre as
propostas da Comissão de alteração do Regulamento
(CEE) n.o 3508/92.

(3) Uma vez que o Conselho não adoptou ainda uma
decisão sobre a alteração do Regulamento (CE) n.o 3508/
/92, é necessário prorrogar o Regulamento (CE) n.o
2714/1999.

(4) As medidas previstas no presente regulamento são
conformes ao parecer dos comités em causa,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

O segundo parágrafo do artigo 3.o do Regulamento (CE) n.o
2714/1999 passa a ter a seguinte redacção:

«É aplicável de 1 de Janeiro a 31 de Dezembro de 2000».

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor no terceiro dia seguinte
ao da sua publicação no Jornal Oficial das Comunidades Europeias.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 14 de Junho de 2000.

Pela Comissão

Franz FISCHLER

Membro da Comissão

(1) JO L 160 de 26.6.1999, p. 1.
(2) JO L 327 de 21.12.1999, p. 12.
(3) JO L 160 de 26.6.1999, p. 21.
(4) JO L 355 de 5.12.1992, p. 1.
(5) JO L 127 de 21.5.1999, p. 4. (6) JO L 327 de 21.12.1999, p. 33.
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REGULAMENTO (CE) N.o 1236/2000 DA COMISSÃO
de 14 de Junho de 2000

que altera o Regulamento (CEE) n.o 2921/90 relativo à concessão de ajudas ao leite desnatado com
vista ao fabrico de caseína e de caseínatos

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 1255/1999 do
Conselho, de 27 de Maio de 1999, que estabelece a organi-
zação comum de mercado no sector do leite e dos produtos
lácteos (1), alterado pelo Regulamento (CE) n.o 1040/2000 (2), e,
nomeadamente, o do seu artigo 15.o,

Considerando o seguinte:

(1) O n.o 1 do artigo 2.o do Regulamento (CEE) n.o 2921/90
da Comissão (3), com a última redacção que lhe foi dada
pelo Regulamento (CE) n.o 2654/1999 (4), fixa o nível da
ajuda para o leite desnatado transformado em caseína ou
em caseínatos. Dada a evolução do mercado destes
produtos, por um lado, e o de leite em pó desnatado,
por outro, é necessário reduzir o montante da ajuda.

(2) As medidas previstas no presente regulamento estão em
conformidade com o parecer do Comité de Gestão do
Leite e dos Produtos Lácteos,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

No n.o 1 do artigo 2.o do Regulamento (CEE) n.o 2921/90, o
montante de «6,42 euros» é substituído pelo montante de «5,78
euros».

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor no sétimo dia seguinte
ao da sua publicação no Jornal Oficial das Comunidades Europeias.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 14 de Junho de 2000.

Pela Comissão

Franz FISCHLER

Membro da Comissão

(1) JO L 160 de 26.6.1999, p. 48.
(2) JO L 118 de 19.5.2000, p. 1.
(3) JO L 279 de 11.10.1990, p. 22.
(4) JO L 325 de 17.12.1999, p. 10.
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REGULAMENTO (CE) N.o 1237/2000 DA COMISSÃO
de 14 de Junho de 2000

que fixa, para a campanha de comercialização de 2000/01, o preço mínimo a pagar aos produtores
pelos pêssegos e o montante da ajuda à produção para os pêssegos em calda e/ou em sumo natural

de frutas

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 2201/96 do Conselho,
de 28 de Outubro de 1996, que estabelece a organização
comum de mercado no sector dos produtos transformados à
base de frutas e produtos hortícolas (1), com a última redacção
que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 2701/1999 (2), e,
nomeadamente, o n.o 3 do seu artigo 3.o e o n.o 9 do seu artigo
4.o,

Considerando o seguinte:

(1) O Regulamento (CE) n.o 504/97 da Comissão, de 19 de
Março de 1997, que estabelece as normas de execução
do Regulamento (CE) n.o 2201/96 no que respeita ao
regime de ajuda à produção no sector dos produtos
transformados à base de frutas e produtos hortícolas (3),
com a última redacção que lhe foi dada pelo Regula-
mento (CE) n.o 1607/1999 (4), fixa, no seu artigo 2.o, as
datas das campanhas de comercialização.

(2) É conveniente fixar o preço mínimo e a ajuda à
produção da campanha de 2000/01 para os pêssegos
em calda e/ou em sumo natural de frutas com base nos
critérios fixados nos artigos 3.o e 4.o, respectivamente,
do Regulamento (CE) n.o 2201/96 e atendendo ao limiar

de garantia, instituído pelo artigo 5.o do referido regula-
mento, para além do qual a ajuda é reduzida.

(3) O Comité de Gestão dos produtos transformados à base
de frutas e produtos hortícolas não emitiu nenhum
parecer durante o prazo fixado pelo seu presidente,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

Para a campanha de comercialização de 2000/01:

a) O preço mínimo, referido no artigo 3.o do Regulamento
(CE) n.o 2201/96, é de 28,368 euros por 100 quilogramas
líquidos no estádio «saída do produtor» para os pêssegos
destinados ao fabrico de pêssegos em calda e/ou em sumo
natural de frutas;

b) A ajuda à produção, referida no artigo 4.o do mesmo regula-
mento, é de 4,134 euros por 100 quilogramas líquidos para
os pêssegos em calda e/ou em sumo natural de frutas.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor na data da sua publi-
cação no Jornal Oficial das Comunidades Europeias.

É aplicável a partir de 15 de Junho de 2000.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 14 de Junho de 2000.

Pela Comissão

Franz FISCHLER

Membro da Comissão

(1) JO L 297 de 21.11.1996, p. 29.
(2) JO L 327 de 21.12.1999, p. 5.
(3) JO L 78 de 20.3.1997, p. 14.
(4) JO L 190 de 23.7.1999, p. 11.
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DECISÃO N.o 1238/2000/CECA DA COMISSÃO
de 14 de Junho de 2000

que institui um direito anti-dumping provisório sobre as importações de coque com granulometria
superior a 80 mm, originário da República Popular da China

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia
do Carvão e do Aço,

Tendo em conta a Decisão n.o 2277/96/CECA da Comissão, de
28 de Novembro de 1996, relativa à defesa contra as importa-
ções que são objecto de dumping por parte de países não
membros da Comunidade Europeia do Carvão e do Aço (1),
com a redacção que lhe foi dada pela Decisão n.o 1000/1999/
/CECA da Comissão (2), e, nomeadamente, o seu artigo 7.o,

Após consulta do Comité Consultivo,

Considerando o seguinte:

A. PROCESSO

1. Início

(1) Em 16 de Setembro de 1999, a Comissão anunciou
através de um aviso («aviso de início») publicado no
Jornal Oficial das Comunidades Europeias (3) o início de um
processo anti-dumping relativo às importações na Comu-
nidade de coque com granulometria superior a 80 mm
(«coque 80+»), originário da República Popular da China
(«RPC»).

(2) O processo foi iniciado na sequência de uma denúncia
apresentada, em Agosto de 1999, pela Eucoke-EEIG
(«autor da denúncia») em nome de produtores que repre-
sentam 80 % da produção comunitária de coque 80+. A
denúncia continha elementos de prova de dumping relati-
vamente ao produto em questão e de um prejuízo
importante dele resultante, que foram considerados sufi-
cientes para justificarem o início de um processo.

2. Inquérito

(3) A Comissão avisou oficialmente os produtores-exporta-
dores, os importadores e os utilizadores conhecidos
como interessados, os representantes do país exportador
em causa e os produtores comunitários autores da
denúncia acerca do início do processo. As partes interes-
sadas tiveram a oportunidade de apresentar por escrito
os seus pontos de vista e de solicitar uma audição no
prazo estabelecido no aviso de início.

(4) Vários produtores-exportadores do país em causa, bem
como produtores comunitários, utilizadores e importa-
dores/comerciantes comunitários comunicaram os seus
pontos de vista por escrito. A Comissão concedeu uma
audição a todas as partes que o solicitaram dentro do

prazo fixado e que indicaram ter razões específicas para
serem ouvidas.

(5) Dado o grande número de produtores-exportadores do
país exportador em causa, e em conformidade com o n.o
1 do artigo 17.o da Decisão n.o 2277/96/CECA (a
«decisão de base»), considerou-se adequado recorrer à
técnica de amostragem.

(6) A Comissão enviou questionários às partes conhecidas
como interessadas e a todas as outras empresas, que se
deram a conhecer, nos prazos estabelecidos no aviso de
início. Foram recebidas respostas por parte de seis
produtores comunitários, de quatro produtores-exporta-
dores chineses, de seis importadores e de dois utiliza-
dores de coque 80+.

(7) Além disso, a Comissão enviou a todos os produtores-
-exportadores conhecidos como interessados ou que se
deram a conhecer um formulário de pedido de estatuto
de economia de mercado, de acordo com o n.o 7 do
artigo 2.o da decisão de base, para ser preenchido pelas
empresas que solicitaram esse estatuto. A Comissão
recebeu um pedido de estatuto de economia de mercado
dentro do prazo estabelecido.

(8) A Comissão procurou obter e verificou todas as infor-
mações que considerou necessárias para efeitos de uma
determinação provisória do dumping, do prejuízo e do
interesse comunitário. Foram efectuadas visitas de verifi-
cação nas instalações das seguintes empresas:

a) Produtores comunitár ios :

— Coal Products Ltd, Chesterfield, Reino Unido,

— Cokes de Drocourt SA, Rouvroy, França,

— Cokeries d'Anderlues SA, Anderlues, Bélgica,

— Industrias Doy SL, Oviedo, Espanha,

— Industrial Química del Nalon SA, Oviedo,
Espanha,

— Italiana Coke SA, Savona, Itália,

— Productos e Fundición SA, Baracaldo, Espanha;

b) Produtor-exportador da RPC:

— Tianjin General Nice Coke & Chemicals Co. Ltd,
Tianjin;

c) Produtores do país análogo (EUA) :

— Citizen Gas & Coke Utility, Indianapolis (IN),

— Empire Coke Company, Birmingham (AL),

— Sloss Industries Corporation, Birmingham (AL);

d) Importadores na Comunidade :

— SSM Coal BV, Roterdão, Países Baixos,

(1) JO L 308 de 29.11.1996, p. 11.
(2) JO L 122 de 12.5.1999, p. 35.
(3) JO C 262 de 16.9.1999, p. 10.
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e) Ut i l izadores na Comunidade :

— Rockwool International A/S, Hedehusene, Dina-
marca.

(9) O inquérito relativo ao dumping e ao prejuízo abrangeu
o período compreendido entre 1 de Julho de 1998 e 30
de Junho de 1999 (a seguir designado o «período de
inquérito» ou «PI»). No que diz respeito às tendências
pertinentes para a avaliação do prejuízo, a Comissão
analisou o período compreendido entre 1 de Janeiro de
1995 e o final do período de inquérito (o «período
considerado»).

B. PRODUTO EM CAUSA E PRODUTO SIMILAR

1. Contexto geral

(10) O coque 80+ é um resíduo carbonoso sólido com uma
granulometria superior a 80 mm, que permanece após
o aquecimento a alta temperatura sem contacto com o
ar de certas misturas de carvão. Este produto é actual-
mente classificado no código NC ex 2704 00 19.

(11) O coque 80+ é produzido a partir de carvão com carac-
terísticas adequadas à produção de coque. Através da
mistura de vários carvões com antifracturantes (antracite
em pó e fragmentos de coque) em diferentes proporções,
obtém-se uma grande variedade de classes de coque 80+,
em especial com diferentes teores de carbono fixo
(calculado como «100 menos o teor em cinzas menos o
teor em água menos o teor em substâncias voláteis»)
bem como de vários tamanhos.

(12) Existem dois métodos de produção de coque 80+:
através de «fornos tipo colmeia» e através de «baterias de
fornos de coqueria». Os fornos tipo colmeia são câmaras
de tijolos refractários com uma cobertura na qual o
carvão para coque sofre carbonização e os gases são
expelidos para a atmosfera. A carbonização em baterias
de fornos de coqueria é altamente mecanizada e a po-
luição ambiental é minimizada dado que os gases
quentes que saem dos fornos são recolhidos, encami-
nhados e arrefecidos. O alcatrão bruto é separado e
retirado para refinação. Ao gás de coquefacção é retirado
o amoníaco, sendo seguidamente retirado o benzol
bruto. Parte do gás que fica é utilizado para o aqueci-
mento dos fornos de coque, enquanto o resto é utilizado
na produção de electricidade.

(13) Seja qual for o método de produção utilizado, a carboni-
zação é um processo em que, a altas temperaturas, a
mistura de carvão primeiro plastifica, seguidamente
decompõe-se e, por último, forma coque, quando o
material decomposto torna a solidificar na forma de um
sólido duro e poroso. Numa cadeia de produção e após
a carbonização, o coque ainda quente é descarregado e
imerso em água. Dado que o produto em causa é comer-
cializado em grânulos superiores a 80 mm, o coque é
passado por crivos a fim de separar as fracções em
tamanhos comerciais das partículas de pequenas dimen-
sões, isto é, o coque inferior a 80 mm.

(14) O inquérito demonstrou que existe uma separação clara
entre o coque 80+ e o coque inferior a 80 mm. O
coque 80+, que é exclusivamente utilizado em aplicações
industriais, é o único tamanho adequado para utilização
como agente de combustão em fornos de cúpula para a
produção de ferro fundido, de lã mineral e de zinco/
/chumbo, principalmente devido ao elevado calor de
combustão e à sua resistência para suportar as cargas
sem se fragmentar. O coque inferior a 80 mm não é em
geral adequado para as utilizações acima referidas. Pode
ser utilizado em fornos de aciaria e para outros fins tais
como a produção de produtos químicos e de açúcar.

2. Produto em causa

(15) O produto em causa é o coque 80+ originário da RPC.
O inquérito revelou que, na RPC, o coque 80+ é produ-
zido principalmente em fornos tipo colmeia e, em
menor escala, em baterias de fornos de coqueria.

(16) O inquérito mostrou que todos os tipos do produto em
causa, apesar das diferenças de misturas utilizadas como
matérias-primas, diferenças nos métodos de produção e
diferentes classes de acordo com o teor fixo de carbono
e os tamanhos, têm as mesmas características físicas,
técnicas e químicas de base e são utilizados para os
mesmos fins (como agente de combustão para a
produção de ferro fundido, de lã mineral e de zinco/
/chumbo).

(17) Por conseguinte e no âmbito do presente processo anti-
-dumping, todos os tipos do produto em causa são consi-
derados como um produto em causa.

3. Produto similar

(18) Na Comunidade, o coque 80+ é produzido em baterias
de fornos de coqueria. Esta medida foi tomada principal-
mente por razões ambientais e de custo, a fim de mini-
mizar a poluição atmosférica e reduzir as necessidades
de mão-de-obra. As empresas dos Estados Unidos da
América («EUA») que colaboraram com a Comissão
utilizam igualmente baterias de fornos de coqueria.

(19) Algumas partes interessadas argumentaram que o coque
80+ produzido na Comunidade não devia ser conside-
rado como um produto similar ao coque 80+ originário
da RPC. Alegaram, especificamente, que em comparação
com o produto produzido na Comunidade, o produto
chinês era produzido a partir de matérias-primas de
qualidade inferior, por processos de produção diferentes
e era de qualidade inferior. Além disso, o produto chinês
não podia ser utilizado para tantos fins como o produto
comunitário.

(20) É de assinalar que os critérios a aplicar na determinação
do «produto similar» se baseiam nas características
físicas, técnicas e químicas de base, na utilização ou
função final e, por último, na percepção do produto
pelo utilizador, e não nas matérias-primas ou nos
métodos utilizados para a respectiva produção.
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(21) O inquérito demonstrou que, embora o coque 80+
exista em muitas classes diferentes, o coque 80+ chinês e
o coque produzido e vendido na Comunidade pela
indústria comunitária possuem as mesmas características
fisicas, técnicas e químicas de base, isto é, trata-se de um
combustível resistente, seco e poroso com um elevado
teor de carbono. Além disso, as utilizações finais são as
mesmas, ou seja, é utilizado como agente de combustão,
agente de redução e material de apoio na fundição de
férro, de rocha e de zinco, e é geralmente permutável,
embora determinados utilizadores possam exigir classes
específicas, o que foi confirmado pelo facto de os utiliza-
dores finais do produto em causa, tais como as fundi-
ções bem como os produtores de lã mineral e de zinco,
terem deixado de utilizar o produto produzido na
Comunidade para passar a utilizar o coque 80+ chinês.
Além disso, as diferenças de qualidade não têm qualquer
efeito na definição do produto similar, tal como não
pode ser feita nenhuma distinção clara entre os dois
produtos em relação às suas características físicas,
técnicas e químicas, nem à utilização final e à percepção
dos utilizadores.

(22) As mesmas observações são válidas para o coque 80+
produzido e vendido no mercado interno dos EUA. A
este respeito, a Comissão verificou que o coque 80+
originário da RPC e exportado para a Comunidade, por
um lado, e o produto produzido e vendido no mercado
interno dos EUA, por outro, são muito semelhantes no
que se refere às suas características físicas, técnicas e
químicas de base, bem como às suas utilizações.

(23) Tendo em conta o que precede, conclui-se provisoria-
mente que o coque 80+ produzido e vendido pela indús-
tria comunitária no mercado comunitário é um produto
similar, na acepção do n.o 4 do artigo 1.o da decisão de
base, ao coque 80+ exportado para a Comunidade origi-
nário da RPC. Do mesmo modo, o coque 80+ produzido
e vendido nos EUA, que serviu de país análogo, é seme-
lhante ao coque 80+ exportado para a Comunidade e
originário da RPC.

C. DUMPING

1. Estatuto de economia de mercado

(24) Uma empresa, designadamente a Tianjin General Nice
Coke & Chemicals Co. Ltd («TJGN») solicitou o estatuto
de economia de mercado.

(25) De acordo com o n.o 7, alínea b), do artigo 2.o da
decisão de base, no caso de inquéritos anti-dumping rela-
tivos às importações originárias da RPC, o valor normal
é determinado em conformidade com os n.os 1 a 6 do
referido artigo para os produtores que puderem demons-
trar que satisfazem os critérios estabelecidos no n.o 7,
alínea c), do artigo 2.o, isto é, que, no que respeita à
produção e à venda do produto em causa, prevalecem
condições de mercado.

(26) No que respeita ao pedido de estatuto de economia de
mercado apresentado pela TJGN, não foi possível estabe-
lecer se todas as vendas para exportação efectuadas
durante o período de inquérito constavam da contabili-
dade da empresa, tendo-se concluído que as contas da
empresa não davam uma imagem fiel da situação finan-
ceira da empresa nem das suas actividades durante o
período de inquérito. Dado que não foram respeitadas as
normas internacionais de contabilidade, concluiu-se que
a TJGN não satisfazia o critério estabelecido no segundo
travessão do n.o 7, alínea c), do artigo 2.o da decisão de
base.

(27) Além disso, verificou-se que houve uma intervenção
significativa do Estado. A TJGN não possuía uma licença
de exportação e só podia exportar através de empresas
estatais chinesas, contra o pagamento de uma comissão
equivalente ao lucro líquido sobre o volume de negócios
durante o mesmo período, que teve, por esse motivo, de
ser considerado significativo na acepção do n.o 7, alínea
c), primeiro travessão do artigo 2.o da decisão de base.
Por último, houve também indicações de intervenção do
Estado no que respeita à fixação dos salários dos traba-
lhadores.

(28) A Comissão informou a empresa em causa e a indústria
comunitária autora da denúncia das suas conclusões,
tendo-lhes dado a possibilidade de apresentarem os seus
comentários. Por último, a Comissão concluiu que a
TJGN não tinha satisfeito as condições estabelecidas no
n.o 7, alínea c), do artigo 2.o da decisão de base para
obter o estatuto de economia de mercado.

(29) O Comité Consultivo não apresentou objecções a esta
conclusão.

2. Tratamento individual

(30) É política da Comissão calcular um direito a nível naci-
onal para os países que não têm economia de mercado,
excepto nos casos em que as empresas podem demons-
trar que as suas actividades de exportação estão isentas
da intervenção do Estado e que gozam de um grau de
independência jurídica e real em relação ao Estado para
eliminar o risco de fuga ao direito a nível nacional.

(31) Três produtores chineses solicitaram tratamento indivi-
dual. No entanto, uma empresa não colaborou durante o
inquérito e o seu pedido teve, portanto, de ser rejeitado.

(32) Quanto à segunda empresa, a TJGN, na sequência da
rejeição do pedido de estatuto de economia de mercado,
a Comissão analisou o pedido de tratamento individual.
Contudo, tal como acima referido, dado que a TJGN não
possuía licença de exportação, não tinha alternativa
senão exportar o produto em causa exclusivamente
através de empresas detidas pelo Estado. Concluiu-se,
por conseguinte, que a sua independência em relação
aos organismos estatais não estava suficientemente
garantida, havendo claramente o risco de fuga às
medidas anti-dumping. Além disso, a empresa-mãe da
TJGN em Hong Kong que estava directamente envolvida
na exportação para a Comunidade do produto em causa
não respondeu ao questionário da Comissão.
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(33) Quanto à terceira empresa, o inquérito revelou que era
inteiramente detida pelo Estado, não possuía uma
licença de exportação e exportava, portanto, o produto
em causa através de empresas estatais que negociavam
os preços de venda e os volumes de mais de metade das
exportações declaradas. O comerciante ofereceu poste-
riormente o contrato negociado ao produtor em causa,
que não teve nenhuma influência na fixação dos preços.
Consequentemente, houve claramente uma interferência
dos organismos estatais em relação à determinação dos
preços e das quantidades de exportação.

(34) Tendo em conta o que precede, não pôde ser concedido
tratamento individual a nenhuma das três empresas.

3. Amostragem

(35) Devido ao grande número de produtores-exportadores
chineses referidos na denúncia, a Comissão decidiu
recorrer à técnica de amostragem de acordo com o
artigo 17.o da decisão de base. A fim de permitir à
Comissão escolher uma amostra, pediu-se aos produ-
tores-exportadores, de acordo com o n.o 2 do artigo 17.o
da decisão de base, que se dessem a conhecer no prazo
de duas semanas a contar do início do inquérito e que
prestassem informações suficientes sobre as suas vendas
para exportação durante o período de inquérito, bem
como os nomes e actividades de todas as empresas
relacionadas.

(36) No total, 25 empresas chinesas manifestaram-se
dispostas a participar na amostragem. O inquérito
revelou que 19 empresas não produziram o produto em
causa ou não o exportaram para a Comunidade durante
o PI. Por consequência, essas empresas não puderam ser
tidas em conta para efeitos da selecção da amostra.

(37) Por conseguinte, apenas seis empresas puderam ser tidas
em conta para efeitos da selecção da amostra. O volume
de vendas destas empresas representou cerca de 60 % de
todo o coque 80+ originário da RPC exportado para a
Comunidade durante o período de inquérito.

(38) A selecção da amostra foi feita de acordo com as
empresas em causa. Em conformidade com o n.o 1 do
artigo 17.o da decisão de base, a selecção baseou-se no
maior volume das exportações que podia razoavelmente
ser examinado no período de tempo disponível. Assim,
foram seleccionadas três empresas que representavam
mais de 50 % do volume total das exportações para a
Comunidade durante o período de inquérito.

(39) As partes interessadas foram convidadas a apresentar as
suas observações relativamente à escolha da amostra.
Não foram recebidas observações significativas a este
respeito.

4. Valor normal

4.1. País análogo

(40) Dado que nenhuma empresa pôde obter o estatuto de
economia de mercado, foi necessário estabelecer o valor
normal com base nos preços e custos num país terceiro
de economia de mercado apropriado («país análogo»), de
acordo com o n.o 7 do artig 2.o da decisão de base. A

empresa comunitária autora da denúncia sugeriu os
EUA, que tinham igualmente sido propostos pela
Comissão no aviso de início.

(41) Posteriormente, a Comissão verificou mais circunstancia-
damente se os EUA erar realmente uma escolha
adequada. Verificou-se que o volume de produção de
coque 80+ nos EUA era comparável ao da RPC, visto
que os EUA são o segundo maior produtor de coque
80+ logo a seguir à RPC. Para além disso, as caracterís-
ticas físicas; técnicas e químicas e as utilizações de coque
80+ nos EUA eram semelhantes às do coque 80+ produ-
zido na RPC e exportado para a Comunidade. Além
disso, os produtores de coque 80+ nos EUA e na RPC
têm um acesso semelhante às matérias-primas e as
vendas internas de coque 80+ no mercado americano
são substanciais e representativas em relação às quanti-
dades exportadas para a Comunidade pela RPC. Por
último, o nível de concorrência nos EUA foi considerado
bastante elevado. De facto, além da concorrência entre
vários produtores no mercado interno americano, há
ainda a concorrência do coque 80+ importado, que
pode ser importado para os EUA sem restrições quanti-
tativas ou direitos de importação.

(42) Nestas circunstâncias, a selecção dos EUA como país
análogo foi considerada razoável e justificada.

4.2. Determinação do valor normal

(43) A Comissão considerou adequado recorrer à amos-
tragem de acordo com o artigo 17.o da decisão de base.
Assim, de um total de cinco produtores de coque 80+
nos EUA, foram seleccionados três produtores que
representavam mais de 50 % das vendas internas totais
de coque 80+ dos EUA. Trata-se do maior volume de
vendas representativo que podia razoavelmente ser
objecto de inquérito dentro do período de tempo dispo-
nível.

(44) De acordo com o n.o 7 do artigo 2.o da decisão de base,
o valor normal das exportações chinesas foi calculado
com base nos valores normais médios ponderados esta-
belecidos para os três produtores americanos de coque
80+ incluídos na amostra.

(45) Considerou-se que as vendas internas americanas de
coque 80+ eram representativas em relação à quantidade
do produto em causa produzido na RPC e vendido para
exportação para a Comunidade.

(46) A Comissão examinou se as vendas americanas do
produto em causa podiam ser consideradas, sob o ponto
de vista dos preços, como sendo efectuadas no decurso
de operações comerciais normais, isto é, sem prejuízo.
Para este efeito, o custo total de produção por unidade
durante o período de inquérito foi comparado com o
preço médio unitário das vendas efectuadas durante este
período. Verificou-se que todas as vendas no mercado
interno foram efectuadas com lucro.
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(47) Por conseguinte, o valor normal foi estabelecido como o
preço médio ponderado de todas as transacções de
vendas efectuadas no mercado interno a clientes inde-
pendentes pelos três produtores americanos seleccio-
nados.

5. Preço de exportação

(48) Os preços de exportação foram calculados de acordo
com o n.o 8 do artigo 2.o da decisão de base, isto é, com
base nos preços de exportação efectivamente pagos ou a
pagar.

(49) Devido à estrutura económica específica do sector na
RPC, a maioria dos produtores de coque 80+ é consti-
tuída por pequenas empresas que não exportam directa-
mente para a Comunidade, mas vendem através de
comerciantes estabelecidos na RPC. Dado que o preço de
exportação teve de ser determinado numa base FOB, a
Comissão concluiu que não devia utilizar os preços
cobrados por estes produtores aos comerciantes exporta-
dores. Assim, a Comissão considerou como preço de
exportação o preço de revenda das empresas chinesas
em causa cobrados ao primeiro comprador indepen-
dente na Comunidade.

6. Comparação

(50) A Comissão comparou o valor normal e o preço de
exportação numa base FOB no mesmo estádio comer-
cial.

(51) As empresas chinesas em causa argumentaram que
tinham uma vantagem comparativa em relação ao preço
de aquisição das principais matérias-primas utilizadas na
produção de coque, designadamente o carvão para
coque. Alegaram que o carvão para coque na RPC foi
vendido a preço de mercado e solicitaram um ajusta-
mento para ter em conta a diferença entre os preços de
carvão para coque praticados na RPC e nos EUA. Este
pedido não pôde ser aceite porque se baseava exclusiva-
mente numa diferença de preços da matéria-prima em
mercados diferentes e não apresentava nenhuma prova
da existência de uma vantagem comparativa. Para além
disso, é de notar que os custos e preços na RPC, dado
que não se trata de um país de economia de mercado,
não são em geral considerados fiáveis e, por esta razão e
de acordo com o n.o 7 do artigo 2.o da decisão de base,
o valor normal para os produtos originários da RPC
deve ser estabelecido com base nos preços de um país
análogo. Uma compensação pelos custos mais elevados
das matérias-primas num país análogo é, por conse-
guinte, incompatível com os objectivos que presidem ao
n.o 7 do artigo 2.o, não sendo, portanto, justificada.

(52) As empresas chinesas em causa solicitaram ainda um
ajustamento para ter em conta as diferenças no processo
de produção. Alegaram que os produtores chineses de
coque 80+ utilizavam fornos diferentes dos produtores
americanos, que requeriam menores investimentos em
capital. Contudo, as empresas chinesas não apresen-
taram pormenores fundamentando estas alegações e não
quantificaram o ajustamento pedido. Além disso, e
tendo em conta que os produtores americanos de coque
80+ são dos produtores mais eficazes a nível mundial,
concluiu-se provisoriamente que não deveria ser feito

nenhum ajustamento para ter em conta as diferenças no
processo de produção.

(53) Para garantir uma comparação equitativa entre o valor
normal e o preço de exportação, foram efectuados os
devidos ajustamentos, sempre que necessário e justifi-
cado, para ter em conta outras diferenças que afectam a
comparabilidade dos preços de acordo com o disposto
no n.o 10 do artigo 2.o da decisão de base.

(54) Nesta base, foram feitos ajustamentos para ter em conta
as diferenças entre as classes dos produtos, os custos de
transportes, os custos de seguros, os custos de créditos,
as comissões, bem como os custos de movimentação e
carregamento, sempre que se considerou justificado.

(55) Por último, o valor normal foi ajustado para ter em
conta os custos de calibragem do produto em causa
exportado da RPC para a Comunidade. A este respeito, o
custo de calibragem por tonelada foi provisoriamente
calculado com base nas informações recolhidas durante
o inquérito e deduzidas do valor normal.

7. Margem de dumping

(56) De acordo com o n.o 11 do artigo 2.o da decisão de base,
o valor normal médio ponderado foi comparado com o
preço de exportação médio ponderado.

(57) A referida comparação revelou a existência de dumping.

(58) O nível de colaboração dos produtores/exportadores
chineses em causa tem ainda de ser investigado e, por
esse motivo, a margem de dumping foi provisoriamente
estabelecida apenas com base nos dados obtidos dos
produtores-exportadores chineses que colaboraram.

(59) A margem de dumping média ponderada expressa em
percentagem do preço de exportação CIF franco fron-
teira da Comunidade excedeu 60 %.

D. INDÚSTRIA COMUNITÁRIA

1. Produção comunitária total

(60) Na Comunidade, o produto em causa foi fabricado
durante o PI por:
— cinco produtores em cujo nome foi apresentada a
denúncia e um produtor que apoiou a denúncia e
colaborou no inquérito,

— três outros produtores comunitários que apoiaram a
denúncia.

(61) Verificou-se que, durante o PI, três produtores comunitá-
rios tinham revendido coque 80+ originário da China. O
volume das vendas de todos estes produtores não
excedeu, individualmente, 8,5 % da respectiva produção
total e representava 3,8 % das vendas da indústria comu-
nitária durante o PI. Concluiu-se, por conseguinte, que
esta prática estava de acordo com um comportamento
comercial normal de autodefesa, face ao aumento de
importações a baixo preço de coque 80+ originário da
China. À luz das circunstâncias acima referidas,
concluiu-se provisoriamente que não existiam razões
para excluir nenhum dos referidos produtores da defi-
nição de produção comunitária.
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(62) Os nove produtores comunitários de coque 80+ acima
referidos constituem, por conseguinte, a produção
comunitária na acepção do n.o 1 do artigo 4.o da decisão
de base.

2. Indústria comunitária

(63) Os seguintes produtores comunitários colaboraram no
inquérito, isto é, responderam aos questionários da
Comissão, autorizaram visitas de verificação no local e
forneceram à Comissão informações adicionais sempre
que solicitadas:
— Coal Products Ltd, Chesterfield, Reino Unido,
— Cokeries d'Anderlues SA, Anderlues, Bélgica,
— Cokes de Drocourt SA, Rouvroy, França,
— Industrial Química del Nalón SA, Oviedo, Espanha,
— Italiana Coke SA, Savona, Itália,
— Productos de Fundición SA, Baracaldo, Espanha,

É de assinalar que, embora a Cokes de Drocourt SA não
figure entre as empresas em cujo nome foi apresentada a
denúncia, esta empresa apoiou e colaborou no inquérito.

(64) Nesta base, os produtores comunitários que apoiaram a
denúncia e colaboraram inteiramente no inquérito repre-
sentaram 73,1 % da produção comunitária total do
produto em causa durante o PI, constituindo, assim,
uma parte importante da produção comunitária total
nos termos do n.o 1 do artigo 4.o e do n.o 4 do artigo 5.o
da decisão de base. Estas empresas são designadas
«indústria comunitária».

3. Outros produtores comunitários

(65) Nenhum dos três outros produtores da Comunidade
colaborou inteiramente no inquérito. Contudo, forne-
ceram informações relativas à sua produção e vendas
globais. Estas três empresas são designadas «outros
produtores comunitários».

E. PREJUÍZO

1. Consumo comunitário aparente

(66) O consumo aparente de coque 80+ na Comunidade foi
estabelecido com base nas vendas totais da indústria
comunitária, nas vendas totais de outros produtores
comunitários, nas importações do produto em causa
originário da RPC fornecido pelos importadores colabo-
radores e com base nas informações contidas na
denúncia e numa estimativa, fornecida na denúncia, das
importações originárias de países terceiros com
excepção da RPC («outros países terceiros»).

(67) Nesta base, verificou-se que o consumo comunitário
aparente total de coque 80+ permaneceu praticamente
estável ao longo de todo o período considerado. Esse
consumo foi de 1,358 milhões de toneladas em 1995,
1,290 milhões de toneladas em 1996, 1,344 milhões de
toneladas em 1997, 1,394 milhões de toneladas em
1998 e 1,372 milhões de toneladas durante o PI.

2. Importações originárias da RPC

2.1. Volume das importações em causa

(68) Apesar de o consumo comunitário ter permanecido
estável, as importações de coque 80+ da China para a
Comunidade registaram um aumento substancial ao
longo do período considerado, que foi equivalente a
63 % entre 1995 e o PI. As importações de coque 80+
originário da China foram de 235 000 toneladas em
1995 e 233 000 toneladas em 1996, tendo atingido
270 000 toneladas em 1997, 362 386 toneladas em
1998 e 383 150 toneladas no PI.

2.2. Parte de mercado e parte da produção das importações
em causa

(69) A parte de mercado correspondente às importações
chinesas aumentou de forma constante, tendo passado
de 17,3 % em 1995 para 27,9 % no PI, o que equivale a
um aumento global de 10,6 pontos percentuais ao
longo do período considerado. Passou de 17,3 % em
1995 para 18,1 % em 1996, para 20,1 % em 1997, para
26,0 % em 1998 e para 27,9 % no PI. É igualmente de
assinalar que a parte das importações originárias da RPC,
comparada com as importações totais de coque 80+
para a Comunidade, correspondeu a cerca de 95 % ao
longo de todo o período considerado.

(70) Além disso, a proporção das importações chinesas em
relação à produção total da indústria comunitária
cresceu também constantemente ao longo do período
considerado, passando de 26,6 % em 1995 para 47,0 %
no PI, o que representa um aumento global de 77 %. A
parte mais elevada foi atingida durante o PI.

2.3. Preços das importações em causa

a) Evolução dos preços das importações em
causa

(71) Os preços unitários médios ponderados de coque 80+
importado da RPC e vendido no mercado comunitário
foram estabelecidos com base nas informações forne-
cidas pelos importadores que colaboraram. Expressos
em ecu-euro/tonelada, os preços aumentaram 12 % ao
longo do período considerado, atingindo o nível
máximo em 1997. Os preços aumentaram de 71,1 ecus
por tonelada em 1995 para 77,9 ecus por tonelada em
1996, 90,1 ecus por tonelada em 1997, tendo então
diminuído para 82,6 ecus por tonelada em 1998 e 79,7
ecus/euros por tonelada durante o PI.

(72) De acordo com as informações fornecidas pelas partes
interessadas, o aumento dos preços entre 1995 e 1997
(27 %) explica-se pela estabilização da qualidade do
coque 80+ chinês, que, por conseguinte, foi vendido a
preços mais elevados no mercado comunitário. Entre
1997 e o PI, a diminuição dos preços foi muito acen-
tuada, representando 11 %. Esta diminuição de preços
coincidiu com um aumento da parte de mercado devido
aos baixos preços.
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b) Subcotação dos preços

(73) Analisou-se ainda se os produtores-exportadores da RPC
provocaram uma subcotação dos preços da indústria
comunitária durante o PI. Para esse efeito, os preços
médios ponderados do coque 80+ chinês na Comuni-
dade foram comparados com os preços médios ponde-
rados da indústria comunitária no mercado comunitário,
no mesmo estádio comercial.

(74) No que respeita aos preços do coque 80+ chinês, a
Comissão utilizou os dados sobre as exportações comu-
nicados pelos produtores-exportadores chineses que
colaboraram. Os preços FOB na fronteira chinesa comu-
nicados foram convertidos em preços CIF fronteira
comunitária, adicionando o custo de frete e seguros com
base nas informações fornecidas pelos importadores que
colaboraram. Numa segunda fase, os preços chineses
assim calculados foram ajustados para ter em conta
diferenças das classes do produto em função do teor de
carbono fixo. Numa terceira fase, os preços CIF fronteira
comunitária foram ainda aumentados de uma margem
correspondente aos custos de venda e de financiamento
incorridos pelos importadores na Comunidade após a
importação a ajustados assim para o nível «saída do
armazém do importador» (por exemplo, descarrega-
mento, inspecção, calibragem e degradação). Este ajusta-
mento foi efectuado com base numa alegação funda-
mentada de um importador que representa cerca de
26 % das importações totais originárias da RPC durante
o PI.

(75) No que respeita aos preços da indústria comunitária, a
Comissão utilizou as transacções de vendas da indústria
comunitária aos primeiros clientes independentes, reali-
zadas, quer directamente (nível «à saída da fábrica» quer
através das empresas de vendas que lhes estão ligadas
(nível «franco empresas de vendas ligadas»).

(76) Dado que se verificou que os importadores venderam o
coque 80+ chinês exclusivamente a utilizadores, os
preços chineses foram comparados com os preços prati-
cados pela indústria comunitária nas vendas efectuadas
no mesmo estádio comercial, isto é, aos utilizadores.
Estas vendas representaram cerca de 67 % das vendas
totais realizadas pela indústria comunitária durante o PI.
Por esse motivo, os preços de venda líquidos médios
ponderados à saída da fábrica dos produtores comunitá-
rios a utilizadores independentes na Comunidade foram
comparados com os preços líquidos médios ponderados
do coque 80+ chinês no estádio «à saída do armazém do
importador».

(77) Esta comparação revelou que durante o PI, o coque 80+
chinês foi vendido na Comunidade a preços que provo-
caram uma subcotação dos preços da indústria comuni-
tária de 29,5 %.

3. Situação da indústria comunitária

3.1. Produção, capacidade e utilização da capacidade

(78) Dada a natureza especial do processo de produção e os
elevados custos fixos relacionados com a produção de
coque 80+, é importante utilizar ao máximo a capaci-
dade e manter um nível de produção relativamente
estável, mesmo que as vendas deste produto venham a

dar prejuízo. Com efeito, as instalações para a produção
de coque 80+ têm de funcionar 24 horas por dia,
durante todo o ano. As baterias de fornos de coqueria
são também, devido às normas ambientais da Comuni-
dade, ligadas a maquinaria específica de purificação do
gás de coquefacção e de tratamento da água e a equipa-
mento destinado a limitar a poluição atmosférica. No
seu conjunto, a capacidade instalada não pode, na
prática, ser ajustada aos volumes reais de venda nem
utilizada para fabricar outros produtos.

(79) A este respeito, a produção da indústria comunitária
diminuiu de 884 809 toneladas em 1995 para 816 026
toneladas no PI, o que representa uma diminuição global
de 8 %. A produção permaneceu estável entre 1995 e
1997, tendo revelado uma tendência contínua para a
diminuição entre 1997 e o PI. É igualmente de assinalar
que o consumo comunitário se manteve relativamente
estável durante o mesmo período.

(80) A capacidade de produção da indústria comunitária
permaneceu constante entre 1995 e o PI, em cerca de
1,130 milhões de toneladas por ano.

(81) A utilização da capacidade de produção diminuiu parale-
lamente à produção, isto é, a capacidade de produção
diminuiu 6 pontos percentuais, passando de 78 % em
1995 para 72 % no PI. Dado que a produção de coque é
uma actividade com forte intensidade de capital, a dimi-
nuição da taxa de utilização da capacidade teve um
efeito significativo nos custos unitários.

3.2. Existências

(82) As existências de encerramento da indústria comunitária
aumentaram 22 % entre 1995 e o PI, atingindo um
ponto máximo em 1997. Em relação ao volume total de
vendas no mercado comunitário, as existências de encer-
ramento aumentaram 42 % ao longo do período consi-
derado, tendo as existências representado, designada-
mente, 6,2 % do volume total de vendas em 1995 e
8,8 % no PI.

3.3. Volume de vendas e parte de mercado

(83) O volume de vendas da indústria comunitária no
mercado comunitário sofreu uma diminuição contínua
ao longo do período considerado equivalente a 14 %
entre 1995 e o PI. As vendas foram diminuindo de
880 666 toneladas em 1995 para 813 789 toneladas em
1996, 818 061 toneladas em 1997, 788 176 toneladas
em 1998 e 753 866 toneladas no PI.

(84) A correspondente parte de mercado da indústria comu-
nitária registou também uma diminuição constante,
equivalente a uma perda global de parte de mercado de
9,9 pontos percentuais, passando de 64,8 % em 1995
para 54,9 % no PI.
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3.4. Preços de venda

(85) A média ponderada dos preços de venda de coque 80+
vendido pela indústria comunitária no mercado comuni-
tário, quer directamente, quer através de empresas de
venda ligadas, revelou uma diminuição global de 1 % ao
longo do período considerado. Após um aumento de
6 % entre 1995 e 1997, os preços diminuíram 7 % entre
1997 e o PI. Os preços passaram de 146,5 ecus por
tonelada em 1995 para 154,1 ecus por tonelada em
1996, 154,9 ecus por tonelada em 1997, 149,0 ecus
por tonelada em 1998 e 144,5 ecus/euros por tonelada
no PI.

(86) Entre 1995 e 1996, os preços da indústria comunitária
aumentaram de acordo com o aumento dos custos das
matérias-primas. Entre 1996 e 1997, os preços perma-
neceram estáveis, embora os preços das matérias-primas
tenham aumentado, o que coincidiu com uma redução
da rendibilidade da indústria comunitária para o nível de
1995. Entre 1997 e o PI, os preços das matérias-primas
diminuíram, tendo sucedido o mesmo com os preços da
indústria comunitária. Contudo, durante esse período, os
custos unitários da indústria comunitária aumentaram,
coincidindo com uma diminuição no nível de utilização
da capacidade. Por consequência, entre 1997 e o PI, os
preços da indústria comunitária não puderam aumentar
de forma a acompanhar a evolução dos custos de
produção. Pelo contrário, a indústria comunitária foi
obrigada a diminuir os seus preços numa tentativa de
manter a sua parte de mercado. Esta situação pode, por
conseguinte, ser definida como uma situação de depre-
ciação dos preços.

3.5. Custo de produção

(87) O custo de produção unitário total da indústria comuni-
tária registou um aumento médio de 11 % entre 1995 e
o PI. Embora os custos unitários de venda e de financia-
mento tenham diminuído, o custo unitário do fabrico
aumentou ao longo do período (14 %). Dentro do custo
de fabrico, os preços de aquisição das principais maté-
rias-primas (coque para hulha) permaneceram estáveis
ao longo do período, enquanto o custo unitário da
mão-de-obra directa e outros custos fixos de fabrico, que
representam cerca de 40 % do custo de fabrico, aumen-
taram substancialmente, designadamente entre 1997 e o
PI.

(88) O aumento do custo unitário de fabrico da indústria
comunitária, especialmente a partir de 1997, coincidiu
com a diminuição da utilização da capacidade da indús-
tria comunitária, que conduziu a um aumento dos
custos fixos por unidade produzida.

3.6. Rendibilidade

(89) A rendibilidade da indústria comunitária em termos de
rendimento das vendas líquidas no mercado comuni-
tário, excluídos outros elementos de custo extraordiná-
rios, foi de 4,8 % em 1995, 9,6 % em 1996, 5,9 % em
1997, 0,9 % em 1998 e –3,9 % no PI.

(90) O aumento da rendibilidade da indústria comunitária
entre 1995 e 1996 coincidiu com um aumento dos
preços de venda e com custos relativamente estáveis das
matérias-primas. A redução da rendibilidade entre 1996
e 1997 coincidiu com preços de venda relativamente
estáveis mas com um aumento moderado dos custos das
matérias-primas e um aumento dos custos unitários
devido a uma diminuição da produção e da utilização da
capacidade. Entre 1997 e o PI, a rendibilidade da indús-
tria comunitária deteriorou-se progressivamente, o que
coincidiu com uma diminuição contínua dos preços de
venda e um aumento dos custos unitários devido a uma
diminuição da produção e da utilização da capacidade. É
de assinalar que entre 1997 e o PI, o custo das matérias-
-primas diminuiu. É igualmente de assinalar que todos
os produtores que constituem a indústria comunitária
sofreram perdas ou uma diminuição da rendibilidade
durante o PI.

3.7. Investimentos e emprego

(91) Os investimentos da indústria comunitária passaram de
7,787 milhões de ecus em 1995 para 6,777 milhões de
ecus/euros no PI. Os investimentos incidiram, em geral,
na substituição da maquinaria e equipamento de purifi-
cação do gás de coquefacção e de tratamento da água.
Entre 1995 e 1997, o rendimento das vendas da indús-
tria comunitária foi suficiente para cobrir os investi-
mentos anuais necessários. Contudo, o nível de investi-
mentos em 1998 e no PI mostra que a indústria comu-
nitária teve de manter a taxa de investimentos, mesmo
numa altura em que a rendibilidade era insuficiente para
cobrir os custos dos investimentos.

(92) O emprego da indústria comunitária relacionado com a
produção de coque 80+ declinou 10 %, passando de 750
pessoas empregadas em 1995 para 673 empregadas no
PI. O emprego total da indústria comunitária era de
1 461 pessoas no PI. O número relativamente baixo de
empregados explica-se pelo facto de a produção de
coque através de baterias de fornos de coqueria, utilizada
pela indústria comunitária, exigir, de longe, uma maior
intensidade de capital do que de mão-de-obra.

3.8. Produtividade

(93) A produtividade da indústria comunitária, medida em
termos de produção por pessoa empregada, aumentou
3 % ao longo do período considerado. Após ter aumen-
tado entre 1995 e 1998, a produtividade diminuiu 3 %
entre 1998 e o PI, coincidindo com uma diminuição do
emprego de 1 % e uma diminuição da produção de 4 %.

4. Conclusão sobre o prejuízo

(94) Na avaliação da situação da indústria comunitária, foi
tido em conta o facto de ser necessário um alto nível de
utilização da capacidade para cobrir os custos fixos desta
indústria. Além disso, são necessários investimentos
constantes a fim de cumprir a legislação comunitária em
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matéria de ambiente. Assim, para que a indústria comu-
nitária possa assegurar a utilização da capacidade e o
fluxo de investimento necessários, é indispensável atingir
níveis de produção e de vendas suficientes e preços que
lhe garantam uma rendibilidade satisfatória.

(95) A este respeito, verificou-se que, entre 1995 e o PI, os
factores económicos relativos à indústria comunitária,
como a produção, a utilização da capacidade e o conse-
quente custo unitário de produção, as existências, o
volume de vendas, os preços unitários, a parte de
mercado, bem como a rendibilidade se deterioraram.

(96) Num mercado praticamente estável, a indústria comuni-
tária sofreu em especial uma grave erosão da sua parte
de mercado. Até 1997, tentou enfrentar a situação redu-
zindo os preços de venda para um nível que lhe permi-
tisse, pelo menos, cobrir os custos operacionais a fim de
manter a sua parte de mercado. A este respeito, a indús-
tria comunitária sofreu uma redução de 7 % dos seus
preços de venda entre 1997 e o PI.

(97) Além disso, o declínio do volume de vendas afectou o
nível da utilização da capacidade e aumentou os custos
unitários de produção. O aumento dos custos unitários
de produção verificou-se, de facto, quando os custos
fixos tinham de ser distribuídos por um volume de
produção em contínua redução (uma queda de 8 % entre
1995 e o PI). O declínio dos preços de venda da indús-
tria comunitária, associado ao aumento dos custos unitá-
rios em resultado de uma diminuição da utilização da
capacidade levaram a uma diminuição da rendibilidade,
especialmente desde 1997, que passou para uma
situação de prejuízo durante o PI (–3,9 %). A este
respeito, os investimentos exigidos neste tipo de indús-
tria tiveram de ser mantidos mesmo numa altura em que
os lucros eram insuficientes para os financiar. De facto,
especialmente em 1998 e no PI, o rendimento das
vendas da indústria comunitária era insuficiente para
cobrir os custos dos investimentos anuais necessários.
Para além disso, tal como já referido no considerando
78, a capacidade da indústria comunitária não pode, na
prática, ser ajustada aos volumes reais de vendas ou
convertida para outras produções. A este respeito, a
especificidade da capacidade de produção agravou os
prejuízos importantes sofridos pela indústria comuni-
tária com a redução do seu volume de vendas e parte de
mercado.

(98) À luz da análise precedente, concluiu-se provisoriamente
que a indústria comunitária sofreu um prejuízo impor-
tante na acepção do n.o 1 do artigo 3.o da decisão de
base.

F. CAUSALIDADE

1. Observações preliminares

(99) Em conformidade com o n.o 6 do artigo 3.o da decisão
de base, analisou-se se o prejuízo importante sofrido
pela indústria comunitária tinha sido causado pelo
volume e pelo nível de preços das importações objecto
de dumping originárias da China num grau que permi-

tisse classificá-lo como importante. Foram igualmente
analisados outros factores, de acordo com o n.o 7 do
artigo 3.o da decisão de base, a fim de garantir que o
prejuízo causado por esses outros factores não fosse
atribuído às importações objecto de duming em causa.

2. Efeitos das importações objecto de dumping

(100) A este respeito, verificou-se que as importações objecto
de dumping originárias da RPC aumentaram significativa-
mente em termos de volume e de parte de mercado ao
longo do período considerado. O aumento foi especial-
mente significativo entre 1997 e o PI (41 % de volume
de importações e 7,8 pontos percentuais de parte de
mercado). Esta situação coincidiu com a deterioração da
situação da indústria comunitária em termos de perda de
parte de mercado, depreciação de preços, bem como
deterioração da rendibilidade.

(101) As importações originárias da RPC aumentaram 63 % ao
longo do período considerado, o que representa um
aumento global da respectiva parte de mercado de 10,6
pontos percentuais, enquanto a parte de mercado da
indústria comunitária diminuiu 9,9 pontos percentuais.
Pode-se, portanto, concluir que a perda da parte de
mercado sofrida pela indústria comunitária podia ser
inteiramente atribuída ao ganho da parte de mercado
pela RPC. Esta conclusão justifica-se tendo em conta que
os outros produtores comunitários perderam também
partes de mercado (1,2 pontos percentuais) e as impor-
tações dos outros países terceiros permaneceram estáveis
ao longo do período considerado.

(102) A situação financeira da indústria comunitária melhorou
entre 1995 e 1997 devido ao aumento do nível de
preços da indústria comunitária e ao nível relativamente
estável da produção, bem como a uma maior produtivi-
dade. Contudo, o aumento dos preços fez-se em detri-
mento da parte de mercado, que diminuiu 3,9 pontos
percentuais ao longo do mesmo período. É de assinalar
que esta evolução coincidiu com o aumento de preços
(27 %) das exportações chinesas. De 1997 em diante, os
preços das exportações chinesas para a Comunidade
caíram (–11 %) e o volume das importações (+42 %)
bem como a correspondente parte de mercado (+7,8
pontos percentuais) aumentou significativamente, coinci-
dindo com a deterioração da situação da indústria comu-
nitária, que continuou a perder partes de mercado (–5,9
pontos percentuais) e sofreu uma diminuição dos respec-
tivos preços de venda (–8 %).

(103) A este respeito, o declínio do volume de vendas afectou
negativamente o nível da produção e, consequente-
mente, a utilização da capacidade, os custos de produção
unitários e a produtividade da indústria comunitária. A
progressão das importações de coque 80+ da China
pode ser claramente ilustrada pela relação entre a parte
destas importações e a produção total da indústria
comunitária, que aumentou de 26,6 % em 1995 para
47,0 % no PI, representando um aumento total de cerca
de 20 pontos percentuais.
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(104) Para além disso, as importações de coque 80+ da China
foram efectuadas a preços nitidamente inferiores aos da
indústria comunitária durante o PI. Consequentemente,
registaram-se perdas substanciais durante o PI, quando
estas importações atingiam o seu nível mais elevado em
termos de volume e de parte de mercado.

(105) Pode, por conseguinte, concluir-se provisoriamente que
a depressão dos preços e a deterioração da situação da
indústria comunitária, designadamente em termos de
parte de mercado e de perdas financeiras, podem ser
claramente atribuídas à prática persistente de importa-
ções de coque 80+ da China, efectuadas a baixos preços,
em volumes cada vez maiores, que conquistaram uma
parte importante do mercado comunitário durante o PI.

3. Impacto de outros factores

3.1. Observação preliminares

(106) Em termos de outros factores, a Comissão analisou a
evolução do consumo no mercado comunitário, os
resultados dos outros produtores comunitários, a
evolução da capacidade de produção da indústria comu-
nitária e os respectivos resultados de exportação, a nova
legislação ambiental, as alterações nos preços das maté-
rias-primas, a evolução e o impacto das importações de
países terceiros não abrangidos pelo presente processo e
a revenda pela indústria comunitária de coque 80+ origi-
nário da China

3.2. Evolução do consumo

(107) O consumo do produto em causa no mercado comuni-
tário permaneceu relativamente estável ao longo do
período considerado. Além disso, é de notar que a indús-
tria comunitária sofreu uma redução da rendibilidade
bem como perdas entre 1997 e o PI, quando o mercado
comunitário aumentou 2 %. Por conseguinte, o prejuízo
importante sofrido pela indústria comunitária não pode
ser atribuído a uma contracção da procura no mercado
comunitário.

3.3. Resultados dos outros produtores comunitários

(108) Ao longo do inquérito, foi igualmente avaliado se a
situação dos outros produtores comunitários, que repre-
sentavam 26,9 % da produção comunitária total no PI,
era diferente da situação da indústria comunitária. Para
este efeito, foram analisadas informações contidas na
denúncia, bem como informações fornecidas pelos
outros produtores comunitários relativas à respectiva
produção global, volume de vendas e preços.

(109) Concluiu-se que os outros produtores comunitários
também perderam em termos de partes de mercado, que
passou de 16,9 % em 1995 para 15,7 % no PI. Para além
disso, no período considerado, o volume de vendas
diminuiu (–6 %) bem como os seus preços médios de
vendas (–11 %). Assinale-se ainda que após o PI, um dos
outros produtores comunitários encerrou as duas
unidades de produção de coque que possuía na
Alemanha.

(110) Tendo em conta o que precede, concluiu-se que os
outros produtores comunitários enfrentaram igualmente
dificuldades semelhantes às da indústria comunitária.
Assim, os outros produtores comunitários não podem
ter contribuído para o prejuízo importante sofrido pela
indústria comunitária.

3.4. Excesso de capacidade da indústria comunitária e resul-
tados de exportação

(111) Determinadas partes interessadas alegaram que o
prejuízo sofrido pela indústria comunitária era causado
pelo excesso de capacidade de produção comunitária de
coque 80+ devido ao declínio da procura e a uma
deterioração dos resultados de exportação da indústria
comunitária.

(112) O inquérito demonstrou, contudo, que o consumo
comunitário permaneceu relativamente estável entre
1995 e o PI, tal como a capacidade de produção da
indústria comunitária. Além disso, a capacidade da
indústria comunitária no PI foi praticamente a mesma
que a existente em 1996, época em que a indústria
comunitária conseguia realizar lucros adequados.

(113) As vendas para exportação representaram uma pequena
percentagem (cerca de 5 %) das vendas totais efectuadas
pela indústria comunitária. Embora o volume das vendas
para exportação tivesse declinado globalmente em 8 %
entre 1995 e o PI, em relação ao volume de vendas no
mercado comunitário, as exportações aumentaram de
5,2 % em 1995 para 5,6 % no PI.

(114) Tendo em conta o que precede, o prejuízo importante
sofrido pela indústria comunitária não pode ser atri-
buído a um aumento da capacidade. No que respeita à
contracção das exportações da indústria comunitária, a
percentagem relativamente baixa das vendas para expor-
tação em relação às vendas totais efectuadas pela indús-
tria comunitária não é de natureza a quebrar o nexo de
causalidade entre as importações de coque 80+ chinês
objecto de dumping e o prejuízo importante sofrido pela
indústria comunitária.

3.5. Alteração da legislação em matéria de ambiente

(115) Analisou-se se o prejuízo sofrido pela indústria comuni-
tária se devia a investimentos extraordinários a que esta
tivesse tido de proceder em virtude de alterações na
legislação ambiental que lhe é aplicável.

(116) Verificou-se que, durante o período considerado, a
indústria comunitária manteve um nível normal de
investimentos para este tipo de indústria. A indústria
comunitária não investiu com o objectivo de aumentar a
sua capacidade de produção mas a fim de substituir a
maquinaria e o equipamento de purificação do gás de
coquefacção e de tratamento da água, exigida pela legis-
lação comunitária em matéria de ambiente. Por esse
motivo, não foram efectuados investimentos extraordi-
nários pela indústria comunitária em consequência de
uma nova regulamentação em matéria de ambiente.
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(117) Conclui-se, por conseguinte, que o prejuízo sofrido pela
indústria comunitária não tinha sido causado por inves-
timentos excessivos devidos à introdução de nova legis-
lação em matéria de ambiente.

3.6. Preços das matérias-primas

(118) Foi igualmente analisado se o prejuízo sofrido pela
indústria comunitária poderia ser atribuído a um
aumento dos custos das matérias-primas, dado que se
alegou que estes aumentos foram, pelo menos em parte,
responsáveis pelo prejuízo sofrido.

(119) Verificou-se que a matéria-prima de base utilizada na
produção de coque 80+ é o carvão para coque, que
representa cerca de 60 % do custo de fabrico do coque
80+. O carvão para coque utilizado pela indústria comu-
nitária é importado dos EUA. No que diz respeito aos
preços do carvão para coque utilizado pela indústria
comunitária, o inquérito demonstrou que permaneceram
estáveis ao longo do período considerado. Após um
aumento de 7 % entre 1995 e 1997, os preços das
matérias-primas diminuíram 8 % entre 1997 e o PI. A
este respeito, convém referir que, embora o dólar se
tenha valorizado em relação ao ecu/euro, especialmente
durante o PI, o preço de aquisição mais elevado do
carvão para coque foi compensado por uma nítida dimi-
nuição dos custos de frete marítimo.

(120) A este respeito, o aumento dos preços das matérias-
-primas entre 1995 e 1997 pode ser atribuído aos
preços de venda, que aumentaram durante o mesmo
período, coincidindo com as margens de lucro mais
elevadas da indústria comunitária. Pelo contrário, entre
1997 e o PI, apesar duma diminuição de 8 % nos preços
das matérias-primas, a situação financeira da indústria
comunitária deteriorou-se, uma vez que a diminuição
dos seus preços de venda foi superior à diminuição dos
preços da matéria-prima e o custo de produção
aumentou em virtude de uma redução da utilização da
capacidade.

(121) Consequentemente, considera-se que os preços das
matérias-primas não contribuíram para o prejuízo
importante sofrido pela indústria comunitária.

3.7. Importações de outros países terceiros

(122) A parte de mercado do conjunto das importações de
outros países terceiros representou, ao longo do período
considerado, menos de 1,5 % do mercado comunitário.
No que diz respeito aos preços das importações de
outros países terceiros, não existem indicações que
sugiram que estas importações tenham sido feitas a
baixos preços.

(123) Mesmo se as importações de outros países terceiros
tivessem sido feitas a baixos preços, a parte de mercado
dessas importações é de tal maneira negligenciável, que
não podiam ter contribuído de forma significativa para o
prejuízo sofrido pela indústria comunitária.

3.8. Revenda pela indústria comunitária de coque 80+
originário da China

(124) Analisou-se também se o prejuízo sofrido pela indústria
comunitária poderia ter sido causado pela revenda de
coque 80+ originário da RPC.

(125) Tal como acima mencionado, verificou-se que o volume
dessas vendas pela indústria comunitária no PI não
excedia, individualmente, 8,5 % do seu volume de
produção total. Essas importações representaram apenas
7,6 % das importações totais originárias da RPC e 3,8 %
de todas as vendas efectuadas pela indústria comunitária
no PI. Esta situação traduz claramente um comporta-
mento comercial normal de auto-defesa destinado a
fazer face ao surto das importações originárias da RPC.
Além disso, o baixo nível destas revendas não poderia
ter protegido a indústria comunitária dos efeitos do
dumping nem lhe permitiu beneficiar dessas importações
de uma forma significativa.

4. Conclusão sobre o nexo de causalidade

(126) A Comissão concluiu que existem elementos de prova
claros de um nexo de causalidade entre as importações
objecto de dumping e o prejuízo importante sofrido. Esta
conclusão baseia-se, designadamente, na perda da parte
de mercado da indústria comunitária, associada à dete-
rioração da rendibilidade, que coincidiu com o aumento
do volume das importações originárias da RPC a preços
constante e significativamente inferiores aos da indústria
comunitária. Quaisquer outros factores que possam ter
contribuído para a situação de prejuízo da indústria
comunitária, em especial os resultados de exportação da
indústria comunitária, as alterações no custo das maté-
rias-primas e a revenda da própria indústria comunitária
de coque 80+ originário da China, não podem consi-
derar-se como tendo quebrado o nexo de causalidade
entre o dumping e o prejuízo importante constatado.

(127) Conclui-se, por conseguinte, provisoriamente que as
importações objecto de dumping originárias da RPC
causaram um prejuízo importante à indústria comuni-
tária na acepção do n.o 6 do artigo 3.o da decisão de
base.

G. INTERESSE COMUNITÁRIO

1. Observações preliminares

(128) O objectivo das medidas anti-dumping é corrigir as
práticas comerciais desleais com um efeito prejudicial na
indústria comunitária e restabelecer uma situação de
concorrência efectiva no mercado comunitário. Para
além do inquérito relativo ao dumping e ao prejuízo
causado, analisou-se igualmente se existem razões
inequívocas que possam levar à conclusão que não é no
interesse da Comunidade instituir medidas no presente
caso. A este respeito, e de acordo com o n.o 1 do artigo
21.o da decisão de base, foi tido em conta o impacto de
eventuais medidas em todas as partes envolvidas neste
processo e as consequências da aplicação dessas
medidas, com base nas informações facultadas.
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2. Recolha de informações de interesse comunitário

(129) A fim de avaliar o impacto de eventuais medidas, foram
enviados questionários a todas as partes interessadas,
designadamente os importadores/comerciantes e os utili-
zadores industriais conhecidos da Comissão no início do
processo. Outras partes interessadas, que se deram a
conhecer posteriormente, foram convidadas a facultar
informações sobre os possíveis efeitos da instituição/não
instituição de medidas anti-dumping. A Comissão soli-
citou igualmente à indústria comunitária informações
sobre o interesse comunitário.

(130) Seis importadores/comerciantes, que representam a
quase totalidade das importações de coque 80+ originá-
rias da RPC responderam aos questionários dentro dos
prazos:

— Adriacoke SpA, Ravena, Itália,

— Eurocoke Due Srl, Milão, Itália,

— Krupp Energiehandel GmbH, Essen, Alemanha,

— Mongecoke SpA, Milão, Itália,

— RAG Trading GmbH, Essen, Alemanha,

— SSM Coal BV, Roterdão, Países Baixos.

(131) Durante o inquérito, verificou-se que Eurocoke Due Srl
deixou de importar coque 80+ originário da RPC desde
o início de 1999.

(132) Foram igualmente recebidas respostas de duas empresas
que utilizam coque 80+ no fabrico de ferro fundido e lã
mineral:

— Buderus Guss GmbH, Wetzlar, Alemanha,

— Rockwool International A/S, Copenhaga, Dinamarca,
em nome das seguintes filiais:

— Rockwool A/S, Hedehusene, Dinamarca,

— Deutsche Rockwool Mineralwoll, GmbH, Glad-
beck, Alemanha,

— Rockwool Lapinus BV, Roermond, Países Baixos,

— Rockwool Isolation SA, Paris, França.

(133) Foram recebidas observações fundamentadas de três
produtores de ferro fundido:

— Fritz Winter Eisengiesserei GmbH & Co KG, Stadtal-
lendorf, Alemanha,

— Georg Fischer GmbH & Co KG, Mettmann,
Alemanha,

— Pont-à-Mousson SA Nancy, França.

(134) O Comité das Associações das Fundições Europeias, bem
como seis associações nacionais de fundições, apresen-
taram igualmente alegações no que respeita ao eventual
impacto das medidas anti-dumping nas fundições comu-
nitárias.

3. Impacto na indústria comunitária

3.1. Natureza e viabilidade

(135) A indústria comunitária é composta por empresas de
média dimensão exclusivamente dedicadas à produção
de coque, situadas em França, em Espanha, na Bélgica,
no Reino Unido e em Itália. Durante o PI, a indústria
comunitária empregou um total de 1 461 pessoas das
quais 673 directamente afectadas ao fabrico do produto
em causa. É igualmente de assinalar que a indústria
comunitária é uma indústria que atingiu pleno desenvol-
vimento, com importância estratégica em termos de
fiabilidade de fornecimentos às indústrias utilizadoras.

(136) Verificou-se no inquérito que a indústria comunitária é
uma indústria viável, facto que é evidente, se se tiver em
conta as margens de lucro obtidas entre 1995 e 1997
(que variam entre 4,8 % e 9,6 %), bem como o nível de
investimentos efectuado ao longo do período conside-
rado. Contudo, o impacto das importações chinesas
objecto de dumping a partir de 1997 piorou significativa-
mente a situação da indústria comunitária, ao ponto de
esta ter sofrido perdas que atingiram –3,9 % no PI.

(137) Tal como referido no considerando 78, o produto em
causa é produzido em baterias de fornos de coqueria,
que são dedicadas à produção de coque 80+ e a capaci-
dade instalada não pode ser nem ajustada, na prática,
aos volumes reais de vendas, nem usada para produzir
outros produtos. Além disso, a produção de coque
através de baterias de fornos de coqueria exige uma
grande intensidade de capital, é altamente automatizada
e requer investimentos constantes por parte da indústria
comunitária para respeitar a legislação comunitária em
matéria de ambiente. A este respeito, durante o período
considerado, a indústria comunitária manteve os seus
investimentos destinados a substituir a maquinaria e o
equipamento a fim de respeitar as disposições
antipoluição.

3.2. Efeitos da instituição de medidas

(138) No caso de dumping prejudicial causado pelas importa-
ções a baixos preços objecto de dumping, deve ser dada
uma atenção especial à necessidade de eliminar os
efeitos de distorção do comércio provocados pelo
dumping prejudicial e de restabelecer a concorrência efec-
tiva.

(139) A fim de avaliar os efeitos de eventuais medidas na
indústria comunitária, a Comissão considerou que havia
uma situação de procura estável. Tal situação justifica-se
devido à estabilidade da produção de ferro fundido, lã
mineral e zinco/chumbo na Comunidade.
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(140) Na sequência da instituição de medidas, o volume de
vendas e, até certa medida, os preços do produto em
causa no mercado comunitário deveriam subir. Este
aumento de volume permitiria à indústria comunitária
recuperar a parte de mercado e, com uma maior utili-
zação da capacidade, diminuir os custos unitários de
produção e aumentar a produtividade. Embora seja
possível uma redução do volume das importações origi-
nárias da RPC, dado que a indústria comunitária não
possui a capacidade de abastecer todo o mercado comu-
nitário, não se prevê que esta redução das importações
seja significativa.

(141) No que diz respeito ao nível de preços da indústria
comunitáriá, prevê-se que venham a aumentar, embora
esse aumento não corresponda ao montante total do
direito, dado que a indústria comunitária deveria benefi-
ciar em parte do aumento do volume de vendas que
poderá conseguir, se recuperar uma certa vantagem em
termos de preços sobre as importações de coque 80+
chinês.

(142) Tudo leva a crer que qualquer aumento do volume de
vendas e do nível dos preços da indústria comunitária
venha a permitir restaurar a sua situação financeira,
dando assim às empresas em causa a possibilidade de
continuarem a operar e a efectuar os necessários investi-
mentos.

3.3. Efeitos da não instituição de medidas na indústria comu-
nitária

(143) Caso não sejam instituídas medidas, é provável que pros-
siga a tendência negativa da indústria comunitária,
levando a médio/longo prazo ao encerramento de
empresas. A indústria comunitária é particularmente
afectada por uma perda da parte de mercado e uma
situação financeira negativa. De facto, tendo em conta a
diminuição da rendibilidade, especialmente a partir de
1997, e o prejuízo importante incorrido durante o PI, é
óbvio que a situação financeira da indústria comunitária
se deteriorará ainda mais caso não sejam tomadas
medidas para corrigir os efeitos negativos das importa-
ções objecto de dumping. Tal poderia acabar por
provocar uma redução da produção ou o encerramento
de certas instalações, ameaçando, portanto, o emprego e
investimentos importantes na Comunidade. A este
respeito, convém recordar o encerramento de duas
unidades de produção por um dos outros produtores
comunitários.

(144) Por conseguinte, sem a instituição de medidas, o efeito
nos preços das importações objecto de dumping conti-
nuará a minar os esforços desenvolvidos pela indústria
comunitária para recuperar uma margem satisfatória de
rendibilidade, o que poderia levar a uma nova redução
na produção do produto em causa na Comunidade.
Com menos produtores presentes no mercado comuni-
tário, é óbvio que a concorrência efectiva seria também
reduzida.

3.4. Conclusão

(145) Em conclusão, dado que a análise da indústria comuni-
tária indicou que esta é estruturalmente viável, prevê-se
que as medida sejam eficazes ao conceder à indústria a
oportunidade de recuperar dos prejuízos incorridos.
Prevê-se que a indústria comunitária aumente o volume
de vendas e recupere a parte de mercado perdida, o que,
por si só, reduziria os custos unitários e aumentaria a
rendibilidade. Além disso, prevê-se um certo aumento
dos preços de venda praticados pela indústria comuni-
tária, embora esse aumento não corresponda ao
montante total do direito. Assim, considera-se que a
instituição de medidas é do interesse da indústria comu-
nitária. Caso as medidas anti-dumping não sejam adop-
tadas, existe o risco de que alguns produtores comunitá-
rios tenham de encerrar as suas instalações.

4. Impacto das medidas sobre os importadores/
/comerciantes

4.1. Estrutura dos canais de importação e distribuição

(146) A distribuição de coque 80+ na Comunidade caracte-
riza-se por um número limitado de importadores/comer-
ciantes que detêm grandes existências do produto em
causa. Essencialmente, estas empresas actuam entre os
exportadores chineses e os utilizadores finais na Comu-
nidade, importando, calibrando e conservando existên-
cias de coque 80+ originário da China. O inquérito
demonstrou que os utilizadores finais não importam o
produto em causa directamente da RPC, mas que as suas
aquisições são efectuadas junto dos importadores.

4.2. Situação económica dos importadores

(147) Os importadores acima referidos que colaboraram no
ìnquérito representam cerca de 96 % do volume das
importações do produto em causa na Comunidade
durante o PI. Todos estes importadores se opunham à
instituição de medidas anti-dumping, alegando que, uma
vez que a indústria comunitária não possuía capacidade
suficiente para satisfazer a procura, as medidas implica-
riam perdas de oportunidade de negócios e de obtenção
de lucros, e teriam um efeito negativo nos utilizadores.

(148) A este respeito, é de notar, em primeiro lugar, que
embora os importadores detenham existências significa-
tivas do produto em causa, comercializam também uma
grande quantidade de outros produtos de carvão que
não são objecto do presente processo. Verificou-se que o
volume de negócios total dos importadores que colabo-
raram foi de 1 627 milhões de ecus/euros durante o PI,
enquanto o volume de negócios relativo ao produto em
causa foi de 40 milhões de ecus/euros, representando
menos de 2,5 % do volume de negócios total. Com base
nas informações disponíveis, estas empresas empregam
cerca de 500 pessoas, das quais 12 podem ser conside-
radas, com base no volume de negócios, como tendo
um emprego relacionado com o produto em causa.
Relativamente à situação financeira, é de assinalar que o
lucro médio ponderado destes importadores ascendeu a
7,2 % no PI.



PT Jornal Oficial das Comunidades Europeias 15.6.2000L 141/22

4.3. Efeito da instituição/não instituição de medidas

(149) Tal como referido anteriormente, considera-se que, caso
sejam instituídas medidas, os preços de coque 80+ no
mercado comunitário aumentarão, enquanto, dado o
nível e a natureza das medidas propostas, bem çomo a
capacidade de produção disponível na Comunidade, as
importações continuarão a efectuar-se, embora a preços
que não causam prejuízo. É provável que este aumento
dos preços tenha um impacto negativo nos importa-
dores, cujas margens de lucro podem sofrer uma
redução.

(150) Contudo, qualquer redução das margens dos importa-
dores deve ser vista à luz da rendibilidade alcançada
pelos importadores durante o PI, bem como tendo em
conta o facto de os importadores também operarem em
larga medida como comerciantes e poderem escolher
uma fonte alternativa de abastecimento, por exemplo, o
coque 80+ produzido na Comunidade. Na realidade,
verificou-se que alguns comerciantes que importam da
RPC adquirem igualmente coque 80+ à indústria comu-
nitária. Além disso, o impacto negativo de eventuais
aumentos de preços pode ser minimizado se a redução
das margens for acompanhada de um aumento dos
preços aplicados às indústrias utilizadoras. Dado que a
indústria comunitária não tem capacidade para abastecer
a totalidade do consumo no mercado comunitário, o
volume das importações manter-se-á, com toda a proba-
bilidade, importante.

(151) Atendendo ao que precede, conclui-se provisoriamente
que, se não forem instituídas medidas, a tendência posi-
tiva observada na situação dos importadores prosseguirá
provavelmente. Contudo, no caso da instituição de
medidas, o provável impacto de medidas anti-dumping
nos importadores do produto em causa não seria de
modo a pôr em risco a sua actividade económica, se
bem que a situação pudesse deteriorar-se.

5. Utilizadores

5.1. Operadores económicos em causa

(152) A indústria utilizadora da Comunidade é constituída por
três sectores principais:

— fundições que produzem ferro fundido,

— produtores de lã mineral,

— produtores de zinco/chumbo.

5.2. Produtore de lã mineral

a) Natureza e estrutura

(153) Segundo as informações de que a Comissão dispõe, um
utilizador, Rockwool, representa a quase totalidade da
produção de lã mineral na Comunidade. Esta empresa
respondeu ao questionário que lhe foi dirigido no
decurso do inquérito. Os serviços da Comissão efec-

tuaram uma visita de verificação a esta empresa. A
empresa representa cerca de 10 % do consumo total de
coque 80+ na Comunidade e cerca de 28 % das importa-
ções totais de coque 80+ originário da China na Comu-
nidade em 1998.

(154) O coque 80+ é utilizado como agente de combustão
para fundir rocha. A rocha fundida é transformada em
fibras finas, que são depois impregnadas de ligantes e
óleos para a produção de lã mineral. Depois de endure-
cida e enformada, a lã mineral é utilizada como material
de isolamento. A Rockwool é o principal produtor
comunitário de lã mineral e detém cerca de um terço do
mercado total de material de isolamento na Comuni-
dade, que inclui a lã mineral, a lã de vidro e o plástico
expandido.

(155) Verificou-se que o coque 80+ representava entre 2 % e
5 % (4) dos custos totais de produção da Rockwool em
1998.

(156) A empresa possui 11 unidades de produção na Comuni-
dade e emprega um total de cerca de 7 000 pessoas. De
acordo com as informações apresentadas pela empresa,
apenas quatro unidades de produção utilizavam coque
80+ originário da China e empregavam cerca de 3 490
pessoas em 1998.

b) Efe i tos da inst i tu ição de medidas

(157) A empresa Rockwool mostrou-se preocupada com a
instituição de medidas no presente processo. Alegou que
a instituição de medidas acarretaria um aumento dos
custos de aquisição, que poderia afectar a sua competiti-
vidade e, portanto, comprometer as suas operações de
fabrico na Comunidade. Alegou igualmente que o
aumento dos custos resultante da instituição de medidas
anti-dumping reduziria a sua rendibilidade, uma vez que
esses custos não podem ser transferidos para os clientes.

(158) No que respeita ao impacto da instituição de um direito
anti-dumping sobre a empresa Rockwool, é de notar, em
primeiro lugar, que o coque 80+ chinês não é importado
directamente pelos utilizadores, mas através dos impor-
tadores na Comunidade. Não é de excluir, por conse-
guinte, que os importadores absorvam parte do aumento
dos preços resultante da instituição de uma medida anti-
-dumping, embora o grau dessa absorção dependa tanto
do comportamento da indústria comunitária na sua
estratégia de fixação de preços como do comportamento
dos importadores.

(159) Em segundo lugar, o inquérito mostrou que o coque
80+ representa entre 2 % e 5 % (4) dos custos totais da
produção de lã mineral. Por conseguinte, um direito
anti-dumping tal como proposto implicaria um aumento
hipotético máximo do custo da produção da Rockwool
de cerca de 1 %. Este impacto foi calculado com base na
hipótese de os importadores repercutirem inteiramente o
direito nos utilizadores e de a indústria comunitária
aumentar os seus preços em média em 5,6 %, isto é,
retomando a situação de 1996. É improvável que um tal
aumento de custos venha a ter lugar, dado que não se
pode excluir que os importadores absorvam parte do

(4) Os dados reais foram indexados por razões de confidencialidade.
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aumento do preço de coque 80+. Tal como acima refe-
rido, a rendibilidade média ponderada dos importadores
que colaboraram no inquérito ascendeu a 7,2 % no PI.
Para além disso, prevê-se que os preços da indústria
comunitária venham a aumentar menos do que os 5,6 %
calculados, uma vez que parte dos lucros para a indús-
tria comunitária consistirão numa diminuição dos custos
unitários devido a um aumento da produção e das
vendas na Comunidade.

(160) Para além disso, a rendibilidade da Rockwool pratica-
mente duplicou entre 1995 e 1998, situando-se entre
7 % e 9 % em 1998 (5).

(161) No que diz respeito à impossibilidade de transferir para
os clientes de lã mineral qualquer aumento dos custos, a
questão foi analisada tomando como referência uma das
filiais da Rockwool, em relação à qual tinham sido pres-
tadas informações sobre custos e também sobre preços
de lã mineral e que representou cerca de 40 % das
importações totais da Rockwool da RPC em 1998. A
forte posição detida pela Rockwool no mercado da lã
mineral, onde a companhia afirma deter o primeiro
lugar a nível da Comunidade e o facto de a lã mineral
representar cerca de um terço do mercado comunitário
total de produtos de isolamento parecem contradizer
este argumento. Apesar de um aumento do custo
unitário total da produção desta filial entre 1995 e 1998
(entre 4 % e 7 %) (5) a rendibilidade desta filial aumentou
20 % durante o mesmo período. É de notar que os
preços de lã mineral aumentaram também durante o
mesmo período (7 %), o que indica que os referidos
aumentos de custos podem ser transferidos para os
preços aplicados aos clientes finais.

(162) A empresa Rockwool alegou que caso viessem a ser
instituídas medidas anti-dumping, as importações de
coque 80+ originário da RPC diminuiriam, causando
assim dificuldades aos utilizadores de coque 80+ chinês,
que teriam de sofrer custos consideráveis para ajustarem
os seus fornos de cúpula ao substituírem o coque 80+
chinês pelo coque produzido pela indústria comunitária.

(163) A este respeito, o inquérito demonstrou que os fornos
de cúpula em geral têm de ser ajustados quando se passa
de um tipo de coque para outro, independentemente de
ter origem na RPC ou em outros produtores comunitá-
rios. A este respeito, a instituição de uma medida anti-
-dumping não deveria ter um impacto significativo, para
além do que estaria normalmente associado à mudança
de fontes de abastecimento. Em qualquer caso, tais
custos, por muito consideráveis que sejam, não consti-
tuíram uma barreira intransponível para esta empresa
quando decidiu inicialmente mudar de fontes de abaste-
cimento entre 1995 e o PI.

c) Efe i tos da não inst i tu ição de medidas

(164) Caso as medidas não sejam instituídas, a empresa Rock-
wool continuaria a beneficiar dos actuais baixos preços
de coque 80+ no mercado comunitário. Embora se reco-
nheça que qualquer redução de custos é importante, é de
assinalar que os preços mais baixos oferecidos pelos

produtores chineses resultam de práticas comerciais
desleais, em prejuízo e detrimento da indústria comuni-
tária.

(165) Para além disso, é de notar que, no caso de uma redução
ou do eventual desaparecimento da indústria comuni-
tária de coque 80+, as fontes disponíveis de abasteci-
mento seriam igualmente reduzidas, com os conse-
quentes efeitos negativos para a Rockwool. Em tal caso,
o abastecimento de coque 80+ na Comunidade poderia
ficar inteiramente dependente da produção chinesa, que
passaria então a gozar de uma posição dominante no
mercado comunitário. A este respeito, considera-se que a
existência de fontes alternativas de abastecimento é vital
para garantir um acesso adequado às matérias-primas.
Segundo as informações de que a Comissão dispõe, a
actual escassez de coque 80+ chinês para exportação
deve-se a razões não relacionadas com o processo anti-
-dumping. A redução ou mesmo o desaparecimento da
indústria comunitária poderia agravar esses problemas e
dar origem a rupturas no abastecimento da indústria
utilizadora.

d) Conclusão

(166) As informações fornecidas pela empresa Rockwool não
confirmam as alegações relativas ao provável impacto da
instituição de medidas anti-dumping nos produtores de lã
mineral. Em primeiro lugar, a incidência de uma medida
anti-dumping do montante previsto no custo de
produção seria certamente limitada, sendo, além disso,
provável que qualquer aumento no custo seja transferido
para o consumidor final. Por conseguinte, nestas circun-
stâncias, conclui-se que a instituição de medidas anti-
-dumping relativas ao coque 80+ originário da China não
tenha um impacto significativo na situação económica
desta empresa.

5.3. Fundições

a) Natureza e estrutura

(167) As fundições representam cerca de 85 % do consumo
total de coque 80+ na Comunidade e cerca de 63 % das
importações de coque 80+ originário da China para a
Comunidade em 1998. Foram recebidas informações
sobre o impacto de eventuais medidas anti-dumping em
fundições por parte de quatro fundições comunitárias
que representam 10 % do consumo total e 13 % do total
das importações da RPC. Para além, disso, foram apre-
sentadas várias alegações por várias associações nacio-
nais de fundições bem como pelo Comité das Associa-
ções das Fundições Europeias. Estas alegações foram
analisadas à luz das informações fundamentadas apre-
sentadas pelas quatro fundições acima referidas.

(168) O coque 80+ é utilizado como agente de combustão
para fundir sucata para a produção de peças fundidas
ferrosas. As peças fundidas são então transformadas,
sendo incorporadas na produção de peças para os
sectores automóvel, de engenharia, de maquinaria e de
redes de serviços de utilidade pública.(5) Ver nota de pé-de-página 4.
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(169) O coque 80+ representou 2,3 % dos custos totais de
produção das fundições em 1998.

(170) No que diz respeito ao emprego pela indústria utiliza-
dora, o Comité de Associações das Fundições Europeias
alegou que o emprego em causa neste sector era de
cerca de 194 000 pessoas em 1998. A este respeito, as
informações fornecidas pelas quatro fundições utiliza-
doras que colaboraram, representando 10 % do
consumo total de coque 80+ durante 1998, mostraram
que o emprego total do sector em causa destas quatro
empresas ascendia a cerca de 6 000 pessoas em 1998.
Assim, o emprego total das fundições no sector que
utiliza coque 80+ situar-se-ia à volta de 50 000 pessoas.
É de sublinhar novamente que este valor representa o
emprego total nesse sector e não o emprego directa-
mente relacionado com a utilização do produto em
causa.

b) Efe i tos da inst i tu ição de medidas

(171) A Associação Nacional de Fundições alegou que a insti-
tuição de uma medida anti-dumping em relação às
importações de coque 80+ originário da China teria
efeitos adversos significativos nas fundições que, na sua
maioria, são pequenas e médias empresas, e que prova-
velmente levaria ao encerramento de algumas unidades.
Para além disso, alegou que dado que o coque 80+
representa uma elevada percentagem dos custos totais
das fundições, uma medida anti-dumping afectaria signifi-
cativamente a rendibilidade das fundições, actualmente
bastante baixa (entre 1 % e 3 %).

(172) Tal como já explicado no considerando 146, o coque
80+ chinês não é importado directamente pelos utiliza-
dores mas através de importadores na Comunidade. Por
conseguinte, não é de excluir que os importadores
suportassem parte do aumento dos preços resultante da
instituição de uma medida anti-dumping.

(173) No que diz respeito à parte de coque 80+ nos custos
totais das fundições, a Associação Nacional de Fundições
afirma que esta se situou entre 2,6 % e 6 %. De acordo
com as informações fornecidas pelas quatro fundições, o
coque 80+ representa 2,3 % dos seus custos totais. Por
conseguinte, o direito anti-dumping proposto provocaria
em média um aumento hipotético máximo do custo de
produção das fundições de menos de 0,5 %. Este
impacto foi calculado, partindo do princípio de que os
importadores transfeririam a totalidade do direito para
os utilizadores e de que a indústria comunitária aumen-
taria os seus preços em média em 5,6 %, isto é, regres-
sando à situação de 1996. Se este aumento dos custos
terá lugar ou não depende, em primeiro lugar, do
comportamento dos importadores, que poderão
suportar parte do aumento do preço do coque 80+, e do
comportamento da indústria comunitária, cujos preços
poderão aumentar menos do que os 5,6 % previstos,
dado que parte do benefício para a indústria comunitária
consistirá na diminuição dos custos unitários devido ao
aumento da produção e das vendas na Comunidade.

(174) Relativamente aos custos das fundições, é de assinalar
que estão em geral sujeitos a flutuações dos principais
elementos de custo. Mais especificamente, dado que o
preço da sucata representa cerca de 50 % das fundições,
o custo total da produção tem flutuado muito ao longo
do tempo. Segundo as informações de que a Comissão
dispõe, os preços da sucata tiveram uma variação de
24 % entre 1995 e 1998. Tendo em vista o impacto
máximo limitado de uma medida anti-dumping nos
custos das fundições, é improvável que venham a ter
lugar encerramentos de fundições em resultado da insti-
tuição de medidas.

(175) Em segundo lugar, a Associação Nacional de Fundições
alegou que a rendibilidade das fundições em 1998
variou entre 1,5 % e 3 %. Contudo, a rendibilidade
média das fundições comunitárias que apresentaram
informações a este respeito e que representam uma utili-
zação de 13 % de todas as importações de coque 80+
chinês variou entre 5,1 % e 22,1 %, com uma média de
cerca de 18 % em 1998. Os lucros das outras fundições
principais (que declararam representar uma utilização
adicional de cerca de 4 % do consumo comunitário) que
se deram a conhecer e cuja rendibilidade (rendimento
das vendas) é conhecida publicamente, variaram entre
10 % e 13 % em 1998. Estas fundições são abastece-
doras de peças fundidas para as indústrias automóvel e
de maquinaria. Com base nos elementos de prova dispo-
níveis, não se confirmam as baixas margens de lucro das
fundições comunitárias. A Comissão continuará a
analisar a questão com base nas informações adicionais
apresentadas pelas partes interessadas após a divulgação
das conclusões provisórias.

c) Conclusão

(176) Com base nos elementos de prova de que a Comissão
dispõe nesta fase, não se confirmam as alegações da
Associação Nacional de Fundições relativamente ao
impacto de uma medida anti-dumping nas fundições
comunitárias. Com efeito, os elementos de prova apre-
sentados à Comissão indicam que o coque representa
uma percentagem marginal dos custos totais das fundi-
ções e que, por conseguinte, é provável que o impacto
de qualquer medida anti-dumping nos custos das fundi-
ções seja mínimo. Chegou-se a esta conclusão, designa-
damente, tendo em conta as grandes flutuações dos
custos das matérias-primas ocorridas no passado e que
não parecem ter tido o impacto negativo que a Asso-
ciação Nacional de Fundições afirma agora que ocorreria
no caso de serem instituídas medidas anti-dumping. As
declarações relativas à rendibilidade das fundições comu-
nitárias não foram, igualmente, confirmadas. Conclui-se,
portanto, que o impacto de uma medida anti-dumping tal
como a que é proposta não deverá afectar significativa-
mente a situação económica das fundições.

6. Consequências para a concorrência no mercado
comunitário

(177) No que diz respeito à concorrência no mercado comuni-
tário, é necessário sublinhar dois aspectos. Em primeiro
lugar, embora o efeito desejado da instituição de
medidas anti-dumping seja o aumento dos níveis dos
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preços das exportações originárias da RPC na Comuni-
dade, as medidas não são de molde a afectar o mercado
comunitário aos exportadores chineses e, por conse-
guinte, permitirão que os produtos chineses continuem a
estar presentes no mercado.

(178) A eliminação das vantagens desleais obtidas pelas
práticas de dumping destina-se a evitar um maior declínio
da indústria comunitária, ajudando assim a manter a
disponibilidade de uma ampla escolha de fontes de abas-
tecimento e mesmo a reforçar a concorrência entre os
produtores existentes. Com efeito, sem estas medidas,
existem razões claras para crer que a situação da indús-
tria comunitária se deterioraria e a concorrência no
mercado comunitário acabaria por ficar limitada ao
coque 80+ originário da RPC. Esta situação não é do
interesse da Comunidade, especialmente dado que a
indústria comunitária deverá assegurar uma concor-
rência mais eficaz no mercado comunitário, à medida
que vão aparecendo mais intervenientes neste mercado
estrategicamente importante. Desta forma, os utiliza-
dores industriais do produto em causa beneficiariam de
um mercado regido por uma maior concorrência.

(179) Em segundo lugar, no que diz respeito aos outros
importadores para a Comunidade, que se mantiveram
relativamente estáveis ao longo do período considerado,
não existem provas de que não pudessem aumentar a
sua presença no mercado comunitário a partir do
momento em que sejam restauradas as condições de
uma concorrência leal.

(180) Consequentemente, os utilizadores finais do produto em
causa beneficiariam de um mercado regido pelas forças
da concorrência.

7. Conclusão relativa ao interesse comunitário

(181) É provável que a instituição de medidas dê à indústria
comunitária a oportunidade de recuperar a parte de
mercado perdida e restaurar a rendibilidade, com os
consequentes efeitos benéficos nas condições de concor-
rência no mercado comunitário. Tendo em vista a
situação deteriorada da indústria comunitária, existe o
risco de que, na ausência de medidas, determinados
produtores comunitários possam ter de encerrar as suas
instalações. Nesse caso, o mercado comunitário ficará
mais dependente das importações.

(182) Embora seja provável que os efeitos negativos se
venham a manifestar sob a forma de aumentos de
preços para os importadores, esses aumentos poderão
ser limitados mediante a redução das margens ou da
transferência de uma parte do aumento para a indústria
utilizadora.

(183) No que diz respeito aos produtores de lã mineral, é
improvável que venham a ser significativamente afec-
tados pela instituição de medidas anti-dumping, dado que
qualquer aumento dos custos, que será provavelmente
mínimo, poderá ser transferido para o consumidor final.
No que diz respeito às fundições, segundo as informa-
ções de que a Comissão dispõe nesta fase e dada a

incidência relativamente baixa do coque 80+ no custo
total das fundições, não é provável que a instituição de
medidas anti-dumping venha a afectar significativamente
a sua situação económica. Para além disso, é provável
que os utilizadores beneficiem da manutenção de uma
fonte alternativa de produção de coque 80+ no mercado
comunitário.

(184) Tendo em conta o que precede, conclui-se provisoria-
mente que não existem razões fundamentadas para não
instituir medidas anti-dumping provisórias no presente
caso.

H. MEDIDAS PROVISÓRIAS

1. Nível de eliminação do prejuízo

(185) Tendo estabelecido que as importações objecto de
dumping provocaram um prejuízo importante à indústria
comunitária e que não existem razões fundamentadas
para não instituir medidas anti-dumping, a Comissão
considera necessário adoptar medidas anti-dumping sob a
forma de medidas provisórias.

(186) O nível das medidas anti-dumping deve ser suficiente
para eliminar o prejuízo causado à indústria comunitária
pelas importações objecto de dumping, sem exceder as
margens de dumping constatadas.

(187) A eliminação desse prejuízo exige que os preços das
importações chinesas possam ser aumentados para um
nível que não cause prejuízo. Para efeitos do cálculo do
aumento do preço necessário, isto é, a margem de
prejuízo, considera-se que os preços das importações
objecto de dumping devem ser comparados com os
preços não prejudiciais da indústria comunitária. Estes
últimos foram calculados, adicionando aos preços
médios de vendas da indústria comunitária no PI os
lucros não realizados e uma margem razoável de lucro.

(188) Ao determinar a margem de lucro, a Comissão analisou
qual o montante que a indústria comunitária poderia
razoavelmente esperar obter na ausência de dumping. O
inquérito revelou que poderia provisoriamente ser consi-
derada adequada uma margem de lucro de 9,6 %. Esta
margem corresponde à margem de lucro obtida pela
indústria comunitária em 1996 numa altura em que o
volume das importações de coque 80+ chinês se encon-
travam no seu nível mais baixo e quando não existiam
outros importadores significativos no mercado comuni-
tário.

(189) Nesta base, os preços de exportação médios ponderados
devidamente ajustados em relação às diferenças de quali-
dade e aos custos subsequentes à importação, tal como
foi explicado nos considerandos 73 a 77, foram compa-
rados, em relação ao PI, com os preços médios ponde-
rados não prejudiciais da indústria comunitária. A dife-
rença, expressa em percentagem do valor total de impor-
tação CIF, ascendeu a 45,1 %, sendo, por conseguinte,
inferior à margem de dumping.
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2. Medidas anti-dumping provisórias

(190) De acordo com o n.o 2 do artigo 7.o da decisão de base,
o montante do direito anti-dumping provisório não deve
exceder a margem de dumping estabelecida, devendo ser
inferior à margem de dumping, caso um direito inferior
seja suficiente para eliminar o prejuízo causado à indús-
tria comunitária. Por conseguinte, o direito anti-dumping
provisório deveria corresponder a 45,1 %.

(191) A fim de assegurar a eficácia das medidas e evitar qual-
quer absorção da medida anti-dumping através de uma
diminuição dos preços de exportação, decidiu-se que o
direito deveria ser instituído sob a forma de um
montante específico por tonelada. Este montante resulta
da aplicação da margem de prejuízo aos preços de
exportação utilizados no cálculo do nível de eliminação
do prejuízo durante o PI. Por conseguinte, o direito é de
33,7 euros/tonelada.

I. DISPOSIÇÃO FINAL

(192) No interesse de uma boa gestão, deve ser fixado um
período durante o qual as partes interessadas possam dar
a conhecer as suas observações por escrito e solicitar
uma audição. Para além disso, deve referir-se que as
conclusões apresentadas no âmbito da presente decisão
são provisórias e podem ter de ser revistas para efeitos
de uma eventual conclusão definitiva,

ADOPTOU A PRESENTE DECISÃO:

Artigo 1.o

1. É instituído um direito anti-dumping provisório em
relação às importações de coque com granulometria superior a
80 mm, do código NC ex 2704 00 19 (Código Taric
2704 00 19 10) e originário da República Popular da China.

2. O montante do direito anti-dumping deve ser equivalente
ao montante fixo de 33,7 euros por tonelada de peso líquido
em seco.

3. Salvo indicação contrária, são aplicáveis as disposições
em vigor em matéria de direitos aduaneiros.

4. A introdução em livre prática na Comunidade do produto
referido no n.o 1 fica sujeita ao depósito de uma garantia
equivalente ao montante do direito provisório.

5. No caso de as mercadorias descritas no n.o 1 serem
importadas juntamente com coque de menor dimensão, a
quantidade de mercadorias sujeitas ao direito anti-dumping esta-
belecido no n.o 2 será determinada de acordo com os artigos
68.o e 69.o do regulamento (CEE) n.o 2913/92 do Conselho.

6. No caso de as mercadorias se terem deteriorado antes da
introdução em livre prática, e sempre que o preço efectiva-
mente pago ou a pagar for calculado proporcionalmente para
fins da determinação do valor aduaneiro em conformidade com
o artigo 145.o do Regulamento (CEE) n.o 2454/93 da
Comissão, o montante do direito anti-dumping, calculado com
base nos montantes acima referidos, é reduzido na proporção
do preço efectivamente pago ou a pagar.

Artigo 2.o

Sem prejuízo do artigo 20.o da Decisão n.o 2277/96/CECA, as
partes em causa podem pedir para serem informadas dos factos
e considerações essenciais com base nos quais a presente
decisão foi adoptada, apresentar por escrito as suas observações
e solicitar uma audição à Comissão no prazo de um mês a
contar da data de entrada em vigor da presente decisão.

Em conformidade com o n.o 4 do artigo 21.o da Decisão n.o
2277/96/CECA, as partes em causa podem solicitar uma
audição a propósito da análise do interesse da Comunidade e
podem apresentar comentários sobre a aplicação da presente
decisão no prazo de um mês a contar da data de entrada em
vigor da presente decisão.

Artigo 3.o

A presente decisão entra em vigor no dia seguinte ao da sua
publicação no Jornal Oficial das Comunidades Europeias.

O artigo 1.o da presente decisão é aplicável por um período de
seis meses.

A presente decisão é obrigatória em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 14 de Junho de 2000.

Pela Comissão

Pascal LAMY

Membro da Comissão
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REGULAMENTO (CE) N.o 1239/2000 DA COMISSÃO
de 14 de Junho de 2000

que fixa as restituições à exportação no sector dos ovos

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n.o 2771/75 do
Conselho, de 29 de Outubro de 1975, que estabelece uma
organização comum de mercado no sector dos ovos (1), com a
última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o
1516/96 da Comissão (2), e, nomeadamente, o n.o 3 do seu
artigo 8.o,

Considerando o seguinte:

(1) Nos termos do artigo 8.o do Regulamento (CEE) n.o
2771/75, a diferença entre os preços dos produtos refe-
ridos no n.o 1 do artigo 1.o do referido regulamento no
mercado mundial e na Comunidade pode ser coberta
por uma restituição à exportação.

(2) A situação actual do mercado em determinados países
terceiros e a concorrência em determinados destinos
torna necessária a fixação de uma restituição diferen-
ciada para determinados produtos do sector dos ovos.

(3) A aplicação destas regras e critérios à situação actual dos
mercados no sector dos ovos implica a fixação da resti-
tuição ao nível de um montante que permita a partici-

pação da Comunidade no comércio internacional e
tenha igualmente em conta a natureza das exportações
desses produtos assim como a sua importância no
momento actual.

(4) As medidas previstas no presente regulamento estão em
conformidade com o parecer do Comité de Gestão da
Carne de Aves de Capoeira e Ovos,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

A lista dos códigos dos produtos para cuja exportação é conce-
dida a restituição referida no artigo 8.o do Regulamento (CEE)
n.o 2771/75 e os montantes dessa restituição são fixados no
anexo.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 15 de Junho de
2000.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 14 de Junho de 2000.

Pela Comissão

Franz FISCHLER

Membro da Comissão

(1) JO L 282 de 1.11.1975, p. 49.
(2) JO L 189 de 30.7.1996, p. 99.
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ANEXO

do regulamento da Comissão, de 14 de Junho de 2000, que fixa as restituições à exportação no sector dos ovos

Código do produto Destino (1) Montante das restituições

em EUR por 100 unidades

0407 00 19 9000 02 1,35

em EUR por 100 kg

0407 00 30 9000 03 11,00

04 5,50

05 13,50

0408 11 80 9100 01 55,00

0408 19 81 9100 01 25,00

0408 19 89 9100 01 25,00

0408 91 80 9100 01 41,00

0408 99 80 9100 01 10,50

(1) Os destinos são identificados do seguinte modo:

01 todos os destinos, com excepção da Suíça e da Estónia,
02 todos os destinos, com excepção dos Estados Unidos da América,
03 Kuwait, Barém, Omã, Catar, Emiratos Árabes Unidos, Iémen, RAE Hong Kong e Rússia,
04 todos os destinos, com excepção da Suíça e dos referidos em 03 e 05,
05 Coreia do Sul, Japão, Malásia, Tailândia, Taiwan, Filipinas e Egipto.

NB: Os códigos dos produtos, incluindo as remissões em pé-de-página, são definidos no Regulamento (CEE) n.o 3846/87
da Comissão alterado.
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REGULAMENTO (CE) N.o 1240/2000 DA COMISSÃO
de 14 de Junho de 2000

que fixa os preços representativos nos sectores da carne de aves de capoeira e dos ovos, bem como
para a ovalbumina, e altera o Regulamento (CE) n.o 1484/95

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n.o 2771/75 do
Conselho, de 29 de Outubro de 1975, que estabelece a organi-
zação comum de mercado no sector dos ovos (1), com a última
redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 1516/96
da Comissão (2) e, nomeadamente, o n.o 4 do seu artigo 5.o,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n.o 2777/75 do
Conselho, de 29 de Outubro de 1975, que estabelece uma
organização comum de mercado no sector da carne de aves de
capoeira (3), com a última redacção que lhe foi dada pelo
Regulamento (CE) n.o 2916/95 da Comissão (4), e, nomeada-
mente, o n.o 4 do seu artigo 5.o,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n.o 2783/75 do
Conselho, de 29 de Outubro de 1975, relativo ao regime
comum de trocas comerciais para a ovalbumina e para a
lactalbumina (5), com a última redacção que lhe foi dada pelo
Regulamento (CE) n.o 2916/95, e, nomeadamente, o n.o 4 do
seu artigo 3.o,

Considerando o seguinte:

(1) O Regulamento (CE) n.o 1484/95 da Comissão (6), com a
última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE)
n.o 1027/2000 (7), estabelece as normas de execução do
regime relativo à aplicação dos direitos adicionais de
importação, e fixa os preços representativos nos sectores

da carne de aves de capoeira e dos ovos, bem como para
a ovalbumina.

(2) O controlo regular dos dados nos quais se baseia a
determinação dos preços representativos para os
produtos dos sectores da carne de aves de capoeira e dos
ovos, bem como para a ovalbumina, revelou que é
necessário alterar os preços representativos de certos
produtos, atendendo às variações e preços consoante a
origem. Por conseguinte, é conveniente publicar os
preços representativos.

(3) Dada a situação do mercado, é necessário aplicar esta
alteração o mais rapidamente possível.

(4) As medidas previstas no presente regulamento estão em
conformidade com o parecer do Comité de Gestão da
Carne de Aves de Capoeira e Ovos,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

O anexo I do Regulamento (CE) n.o 1484/95 é substituído pelo
anexo do presente regulamento.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 15 de Junho de
2000.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 14 de Junho de 2000.

Pela Comissão

Franz FISCHLER

Membro da Comissão

(1) JO L 282 de 1.11.1975, p. 49.
(2) JO L 189 de 30.7.1996, p. 99.
(3) JO L 282 de 1.11.1975, p. 77.
(4) JO L 305 de 19.12.1995, p. 49.
(5) JO L 282 de 1.11.1975, p. 104.
(6) JO L 145 de 29.6.1995, p. 47.
(7) JO L 116 de 17.5.2000, p. 12.
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ANEXO

«ANEXO I

Código NC Designação das mercadorias
Preço

representativo
euros/100 kg

Garantia
referida no
n.o 3 do
artigo 3.o

euros/100 kg

Origem
(1)

0207 12 90 Frangos congelados, apresentação 65 % 91,0 8 01

0207 14 10 Pedaços desossados de galos ou de galinhas, conge- 198,2 31 01
lados 213,4 26 02

277,4 7 03

277,4 7 04

0207 14 70 Outras partes de galinha, congeladas 183,6 32 01

1602 32 11 Preparações não cozidas de galo ou de galinha 237,7 15 01

229,4 17 02

(1) Origem das importações:
01 Brasil,
02 Tailândia,
03 Chile,
04 Argentina.»



PT Jornal Oficial das Comunidades Europeias15.6.2000 L 141/31

REGULAMENTO (CE) N.o 1241/2000 DA COMISSÃO
de 14 de Junho de 2000

que altera o Regulamento (CE) n.o 1735/98 relativo à abertura de um concurso permanente para a
exportação de cevada armazenada pelo organismo de intervenção luxemburguês

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n.o 1766/92 do
Conselho, de 30 de Junho de 1992, que estabelece a organi-
zação comum de mercado no sector dos cereais (1), com a
última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o
1253/1999 (2) e, nomeadamente, o seu artigo 5.o,

Considerando o seguinte:

(1) O Regulamento (CEE) n.o 2131/93 da Comissão (3), com
a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento
(CE) n.o 39/1999 (4), fixa os processos e as condições da
colocação à venda dos cereais armazenados pelos orga-
nismos de intervenção.

(2) O n.o 2A do artigo 7.o do Regulamento (CEE) n.o 2131/
/93 prevê a possibilidade de reembolsar o adjudicatário
exportador dos custos de transporte mais favoráveis
entre o local de armazenagem e o local de saída efectivo.
Atendendo à situação geográfica do Luxemburgo, é
conveniente aplicar essa disposição e alterar o Regula-
mento (CE) n.o 1735/98 da Comissão (5), com a última

redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o
1083/2000 (6), em conformidade.

(3) As medidas previstas no presente regulamento estão em
conformidade com o parecer do Comité de Gestão dos
Cereais,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

É acrescentado o seguinte n.o 4 ao artigo 3.o do Regulamento
(CE) n.o 1735/98:

«4. Em aplicação do n.o 2A do artigo 7.o do Regula-
mento (CEE) n.o 2131/93, o exportador adjudicatário será
reembolsado dos custos de transporte mais favoráveis entre
o local de armazenagem e o local de saída efectivo.».

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor na data da sua publi-
cação no Jornal Oficial das Comunidades Europeias.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 14 de Junho de 2000.

Pela Comissão

Franz FISCHLER

Membro da Comissão

(1) JO L 181 de 1.7.1992, p. 21.
(2) JO L 160 de 26.6.1999, p. 18.
(3) JO L 191 de 31.7.1993, p. 76.
(4) JO L 5 de 9.1.1999, p. 64.
(5) JO L 217 de 5.8.1998, p. 13. (6) JO L 122 de 24.5.2000, p. 41.



PT Jornal Oficial das Comunidades Europeias 15.6.2000L 141/32

REGULAMENTO (CE) N.o 1242/2000 DA COMISSÃO
de 14 de Junho de 2000

que altera as taxas de restituições aplicáveis a certos produtos do sector do açúcar, exportados sob
a forma de mercadorias não abrangidas pelo anexo I do Tratado

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 2038/1999 do
Conselho, de 13 de Setembro de 1999, relativo à organização
comum dos mercados do sector do açúcar (1), e, nomeada-
mente, o n.o 5, alínea a), do seu artigo 18.o e o n.o 15 do seu
artigo 18.o,

Considerando o seguinte:

(1) As taxas de restituições aplicáveis, a partir de 1 de Junho
de 2000, aos produtos referidos no anexo, exportados
sob a forma de mercadorias não abrangidas pelo anexo I
do Tratado, foram fixadas pelo Regulamento (CE) n.o
1172/2000 da Comissão (2).

(2) A aplicação de regras e critérios, retomados pelo Regula-
mento (CE) n.o 1172/2000, aos dados de que a
Comissão dispõe actualmente leva a modificar as taxas

das restituições actualmente em vigor, nos termos do
anexo do presente regulamento,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

As taxas das restituições fixadas pelo Regulamento (CE) n.o
1172/2000 são alteradas nos termos do anexo do presente
regulamento.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 15 de Junho de
2000.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 14 de Junho de 2000.

Pela Comissão

Erkki LIIKANEN

Membro da Comissão

(1) JO L 252 de 25.9.1999, p. 1.
(2) JO L 131 de 1.6.2000, p. 23.
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ANEXO

do regulamento da Comissão, de 14 de Junho de 2000, que altera as taxas das restituições aplicáveis a certos
produtos do sector do açúcar exportados sob a forma de mercadorias não abrangidas pelo anexo I do Tratado

Taxas das restituições em EUR/100 kg
Produto em caso de fixação

prévia das restituições outros

Açúcar branco:

— em aplicação do n.o 5, alínea b), do artigo 4.o do
Regulamento (CE) n.o 1222/94

— —

— em todos os outros casos 40,06 40,06
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REGULAMENTO (CE) N.o 1243/2000 DA COMISSÃO
de 14 de Junho de 2000

que fixa as restituições à exportação de azeite

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento n.o 136/66/CEE do Conselho,
de 22 de Setembro de 1966, que estabelece uma organização
comum de mercado no sector das matérias gordas (1), com a
última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o
2702/1999 (2), e, nomeadamente, o n.o 3 do seu artigo 3.o,

Considerando o seguinte:

(1) Nos termos do artigo 3.o do Regulamento n.o 136/
/66/CEE, quando o preço na Comunidade for superior às
cotações mundiais, a diferença entre esses preços pode
ser coberta por uma restituição à exportação de azeite
para países terceiros.

(2) As modalidades relativas à fixação e concessão da resti-
tuição à exportação de azeite se determinaram no Regu-
lamento (CEE) n.o 616/72 da Comissão (3), com a última
redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CEE) n.o
2962/77 (4).

(3) Nos termos do n.o 3 do artigo 3.o do Regulamento n.o
136/66/CEE, a restituição deve ser a mesma em relação
a toda a Comunidade.

(4) Nos termos do n.o 4 do artigo 3.o do Regulamento n.o
136/66/CEE, a restituição para o azeite deve ser fixada
tendo em consideração a situação e as perspectivas de
evolução, no mercado da Comunidade, dos preços do
azeite e das disponibilidades, bem como os preços do
azeite no mercado mundial. Todavia, no caso de a
situação do mercado mundial não permitir determinar
as cotações mais favoráveis do azeite, pode ter-se em
consideração o preço, nesse mercado, dos principais
óleos vegetais concorrenciais e a diferença verificada,
durante um período representativo, entre esse preço e o
do azeite. O montante da restituição não pode ser supe-
rior à diferença existente entre o preço do azeite na
Comunidade e o preço do azeite no mercado mundial,
ajustado, quando for caso disso, de modo a ter em conta

os custos de exportação dos produtos neste último
mercado.

(5) Nos termos do n.o 3, terceiro parágrafo da alínea b), do
artigo 3.o do Regulamento n.o 136/66/CEE, pode ser
decidido que a restituição seja fixada por concurso. O
concurso incide sobre o montante da restituição e pode
ser limitado a determinados países de destino, bem
como a determinadas quantidades, qualidades e formas
de apresentação.

(6) Em conformidade com o n.o 3, segundo parágrafo do
artigo 3.o do Regulamento n.o 136/66/CEE, as restitui-
ções relativas ao azeite podem ser fixadas em níveis
diferentes consoante o destino quando a situação do
mercado mundial ou as exigências específicas de certos
mercados o exigem.

(7) As restituições devem ser fixadas pelo menos uma vez
por mês. Em caso de necessidade, podem ser alteradas
no intervalo.

(8) A aplicação dessas modalidades à situação actual dos
mercados no sector do azeite, nomeadamente ao preço
desse produto na Comunidade e nos mercados dos
países terceiros, leva a que se fixe a restituição nos
montantes constantes do anexo.

(9) O Comité de Gestão das Matérias Gordas não emitiu
qualquer parecer no prazo limite estabelecido pelo seu
presidente,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

As restituições à exportação dos produtos referidos no n.o 2,
alínea c), do artigo 1.o do Regulamento n.o 136/66/CEE são
fixadas nos montantes constantes do anexo.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 15 de Junho de
2000.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 14 de Junho de 2000.

Pela Comissão

Franz FISCHLER

Membro da Comissão

(1) JO 172 de 30.9.1966, p. 3025/66.
(2) JO L 327 de 21.12.1999, p. 7.
(3) JO L 78 de 31.3.1972, p. 1.
(4) JO L 348 de 30.12.1977, p. 53.
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ANEXO

do regulamento da Comissão, de 14 de Junho de 2000, que fixa as restituições à exportação de azeite

(EUR/100 kg)

Código do produto Montante da restituição (1)

1509 10 90 9100 0,00

1509 10 90 9900 0,00

1509 90 00 9100 0,00

1509 90 00 9900 0,00

1510 00 90 9100 0,00

1510 00 90 9900 0,00

(1) Para os destinos referidos no artigo 34.o do Regulamento (CEE) n.o 3665/87 da Comissão (JO L 351 de 14.12.1987, p. 1) alterado bem
como para as exportações para os países terceiros.

NB: Os códigos dos produtos, incluindo as remissões em pé-de-página, são definidos no Regulamento (CEE) n.o 3846/87
da Comissão, alterado.
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REGULAMENTO (CE) N.o 1244/2000 DA COMISSÃO
de 14 de Junho de 2000

que fixa as restituições à exportação no sector da carne de suíno

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n.o 2759/75 do
Conselho, de 29 de Outubro de 1975, que estabelece uma
organização comum de mercado no sector da carne de
suíno (1), com a última redacção que lhe foi dada pelo Acto de
Adesão da Áustria, da Finlândia e da Suécia e pelo Regula-
mento (CE) n.o 3290/94 (2), e, nomeadamente, o n.o 3, segundo
parágrafo, do seu artigo 13.o,

Considerando o seguinte:

(1) Nos termos do artigo 13.o do Regulamento (CEE) n.o
2759/75, a diferença entre os preços dos produtos refe-
ridos no n.o 1 do artigo 1.o daquele regulamento, no
mercado mundial e na Comunidade, pode ser coberta
por uma restituição à exportação.

(2) A aplicação destas regras e critérios à situação actual dos
mercados no sector da carne de suíno implica a fixação
da restituição do modo que se segue.

(3) Em relação aos produtos do código NC 0210 19 81 é
conveniente fixar a restituição a um nível que tenha em
conta, por um lado, as características qualitativas dos
produtos deste código e, por outro, a evolução previsível
dos custos de produção no mercado mundial. É conveni-
ente, no entanto, assegurar a manutenção da partici-
pação da Comunidade no comércio internacional em
relação a determinados produtos típicos italianos do
código NC 0210 19 81.

(4) Devido às condições de concorrência existentes em
determinados países terceiros que são tradicionalmente
os importadores mais importantes dos produtos do
código NC 1601 00 e do código NC 1602, é conveni-
ente prever, em relação a estes produtos, um montante
que tenha em conta esta situação. É conveniente, no
entanto, assegurar que a restituição só seja concedida
sobre o peso líquido das matérias comestíveis,

excluindo-se o peso dos ossos eventualmente contidos
nestes preparados.

(5) Por força do artigo 3.o do Regulamento (CEE) n.o 2759/
/75, a situação do mercado mundial ou as exigências
específicas de certos mercados podem tornar necessária
a diferenciação da restituição aos produtos enumerados
no artigo 1.o do Regulamento (CEE) n.o 2759/75
segundo o seu destino.

(6) É conveniente fixar as restituições, tendo em conta as
alterações da nomenclatura para as restituições, estabele-
cida pelo Regulamento (CEE) n.o 3846/87 da
Comissão (3), com a última redacção que lhe foi dada
pelo Regulamento (CE) n.o 1000/2000 (4).

(7) É oportuno limitar a concessão da restituição aos
produtos que podem circular livremente no interior da
Comunidade. Por conseguinte, é necessário estabelecer
que, para beneficiar de uma restituição, os produtos
devem ter aposta a marca de salubridade, em conformi-
dade com o previsto, respectivamente, na Directiva 64/
/433/CEE do Conselho (5), com a última redacção que
lhe foi dada pela Directiva 95/23/CE (6), a Directiva 94/
/65/CE do Conselho (7) e a Directiva 77/99/CEE do
Conselho (8), com a última redacção que lhe foi dada
pela Directiva 97/76/CE (9).

(8) As medidas previstas no presente regulamento estão em
conformidade com o parecer do Comité de Gestão da
Carne de Suíno,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

A lista dos produtos para a exportação dos quais é concedida a
restituição referida no artigo 13.o do Regulamento (CEE) n.o
2759/75 e os montantes dessa restituição são fixados no
anexo.

Os produtos devem cumpriar as condições de marcação de
salubridade respectivas, previstas:

— no anexo I, capítulo XI, da Directiva 64/433/CEE,
— no anexo I, capítulo VI, da Directiva 94/65/CE,
— no anexo B, capítulo VI, da Directiva 77/99/CEE.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 15 de Junho de
2000.

(3) JO L 366 de 24.12.1987, p. 1.
(4) JO L 114 de 13.5.2000, p. 10.
(5) JO 121 de 29.7.1964, p. 2012/64.
(6) JO L 243 de 11.10.1995, p. 7.
(7) JO L 368 de 31.12.1994, p. 10.

(1) JO L 282 de 1.11.1975, p. 1. (8) JO L 26 de 31.1.1977, p. 85.
(2) JO L 349 de 31.12.1994, p. 105. (9) JO L 10 de 16.1.1998, p. 25.
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O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 14 de Junho de 2000.

Pela Comissão

Franz FISCHLER

Membro da Comissão

(Em EUR/100 kg, peso líquido)

Código
do produto

Destino
das restituições (1)

Montante
das restituições

(Em EUR/100 kg, peso líquido)

Código
do produto

Destino
das restituições (1)

Montante
das restituições

ANEXO

do regulamento da Comissão, de 14 de Junho de 2000, que fixa as restituições à exportação no sector da carne de
suíno

0203 12 11 9100 01 6,00

02 15,00

0203 12 19 9100 01 6,00

02 15,00

0203 19 11 9100 01 6,00

02 15,00

0203 19 13 9100 01 6,00

02 15,00

0203 19 55 9110 01 6,00

02 15,00
0203 22 11 9100 01 6,00

02 15,00

0203 22 19 9100 01 6,00

02 15,00

0203 29 11 9100 01 6,00
02 15,00

0203 29 13 9100 01 6,00
02 15,00

0203 29 55 9110 01 6,00
02 15,00

0210 11 31 9110 03 68,00
0210 11 31 9910 03 68,00
0210 12 19 9100 03 15,00
0210 19 81 9100 03 72,00
0210 19 81 9300 03 58,00
1601 00 91 9000 03 21,00
1601 00 99 9110 03 19,00
1602 41 10 9210 03 47,00
1602 42 10 9210 03 25,00
1602 49 19 9120 03 19,00

(1) Os destinos são identificados do seguinte modo:
01 Polónia, Roménia, Eslovénia, Lituânia,
02 todos os destinos, com excepção dos destinos 01 e da República Checa, República Eslovaca, Hungria, Bulgária, Letónia, Estónia,
03 todos os destinos, com excepção da República Checa, República Eslovaca, Hungria, Bulgária, Letónia, Estónia.

NB: Os códigos dos produtos, incluindo as remissões em pé-de-página, são definidos no Regulamento (CEE) n.o 3846/87 da Comissão.
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REGULAMENTO (CE) N.o 1245/2000 DA COMISSÃO
de 14 de Junho de 2000

que altera os preços representativos e os direitos adicionais de importação de determinados
produtos do sector do açúcar

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n.o 2038/1999 do
Conselho, de 13 de Setembro de 1999, que estabelece a organi-
zação comum de mercado no sector do açúcar (1),

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 1423/95 da Comissão,
de 23 de Junho de 1995, que estabelece as regras de aplicação
relativas à importação dos produtos do sector do açúcar,
excluindo o melaço (2), com a última redacção que lhe foi dada
pelo Regulamento (CE) n.o 624/98 (3), e, nomeadamente, o n.o
2, segundo parágrafo, do seu artigo 1.o e o n.o 1 do seu artigo
3.o,

Considerando o seguinte:

(1) Os montantes dos preços representativos e dos direitos
adicionais aplicáveis na importação de açúcar branco, de
açúcar em bruto e de determinados xaropes foram
fixados pelo Regulamento (CE) n.o 1441/1999 da

Comissão (4), com a última redacção que lhe foi dada
pelo Regulamento (CE) n.o 1205/2000 (5).

(2) A aplicação das regras e modos de fixação referidos no
Regulamento (CE) n.o 1423/95 aos dados de que a
Comissão tem conhecimento implica que os citados
montantes actualmente em vigor sejam alterados em
conformidade com o anexo do presente regulamento,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

Os preços representativos e os direitos adicionais aplicáveis na
importação dos produtos referidos no artigo 1.o do Regula-
mento (CE) n.o 1423/95 são fixados conforme indicado no
anexo.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 15 de Junho de
2000.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 14 de Junho de 2000.

Pela Comissão

Franz FISCHLER

Membro da Comissão

(1) JO L 252 de 25.9.1999, p. 1.
(2) JO L 141 de 24.6.1995, p. 16. (4) JO L 166 de 1.7.1999, p. 77.
(3) JO L 85 de 20.3.1998, p. 5. (5) JO L 135 de 8.6.2000, p. 21.
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ANEXO

do regulamento da Comissão, de 14 de Junho de 2000, que modifica os preços representativos e os montantes
dos direitos adicionais aplicáveis na importação do açúcar branco, do açúcar em bruto e dos produtos do código

NC 1702 90 99

(em EUR)

Código NC
Montante do preço representativo

por 100 quilogramas
líquidos do produto em causa

Montante do direito adicional
por 100 quilogramas

líquidos do produto em causa

1701 11 10 (1) 22,72 4,94
1701 11 90 (1) 22,72 10,17
1701 12 10 (1) 22,72 4,75
1701 12 90 (1) 22,72 9,74
1701 91 00 (2) 24,98 12,92
1701 99 10 (2) 24,98 8,22
1701 99 90 (2) 24,98 8,22
1702 90 99 (3) 0,25 0,40

(1) Fixação para a qualidade-tipo tal como definida no artigo 1.o do Regulamento (CEE) n.o 431/68 do Conselho, (JO L 89 de 10.4.1968,
p. 3), alterado.

(2) Fixação para a qualidade-tipo tal como definida no artigo 1.o do Regulamento (CEE) n.o 793/72 do Conselho, (JO L 94 de 21.4.1972,
p. 1).

(3) Fixação por 1 % de teor de sacarose.
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REGULAMENTO (CE) N.o 1246/2000 DA COMISSÃO
de 14 de Junho de 2000

que altera as restituições à exportação do açúcar branco e do açúcar em bruto tal qual

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 2038/1999 do
Conselho, de 13 de Setembro de 1999, que estabelece a organi-
zação comum de mercado no sector do açúcar (1), e, nomeada-
mente, o n.o 5, terceiro parágrafo, do seu artigo 18.o,

Considerando o seguinte:

(1) As restituições aplicáveis à exportação para o açúcar
branco e para o açúcar em bruto foram fixadas pelo
Regulamento (CE) n.o 1200/2000 da Comissão (2).

(2) A aplicação das modalidades estabelecidas no Regula-
mento (CE) n.o 1200/2000, dados de que a Comissão
tem conhecimento, conduz à alteração das restituições à

exportação, actualmente em vigor, em conformidade
com o anexo do presente regulamento,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

As restituições à exportação dos produtos referidos na alínea a)
do n.o 1 do artigo 1.o do Regulamento (CE) n.o 2038/1999, tal
qual e não desnaturados, fixadas no anexo do Regulamento
(CE) n.o 1200/2000, são modificadas de acordo com os
montantes referidos no anexo.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 15 de Junho de
2000.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 14 de Junho de 2000.

Pela Comissão

Franz FISCHLER

Membro da Comissão

(1) JO L 252 de 25.9.1999, p. 1.
(2) JO L 135 de 8.6.2000, p. 6.
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ANEXO

do regulamento da Comissão, de 14 de Junho de 2000, que altera as restituições à exportação do açúcar branco e
do açúcar em bruto puro

Código do produto Montante da restituição

— EUR/100 kg —

1701 11 90 9100 36,85 (1)
1701 11 90 9910 36,63 (1)
1701 11 90 9950 (2)
1701 12 90 9100 36,85 (1)
1701 12 90 9910 36,63 (1)
1701 12 90 9950 (2)

— EUR/1 % de sacarose × 100 kg —

1701 91 00 9000 0,4006

— EUR/100 kg —

1701 99 10 9100 40,06
1701 99 10 9910 42,05
1701 99 10 9950 40,06

— EUR/1 % de sacarose × 100 kg —

1701 99 90 9100 0,4006

(1) O presente montante é aplicável ao açúcar em bruto de um rendimento de
92 %. Se o rendimento do açúcar em bruto exportado se afastar de 92 %, o
montante da restituição aplicável será calculado em conformidade com as
disposições do n.o 4 do artigo 19.o do Regulamento (CE) n.o 2038/1999.

(2) Fixação suspensa pelo Regulamento (CEE) n.o 2689/85 da Comissão (JO L 255 de
26.9.1985, p. 12), com a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CEE)
n.o 3251/85 (JO L 309 de 21.11.1985, p. 14).
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REGULAMENTO (CE) N.o 1247/2000 DA COMISSÃO
de 14 de Junho de 2000

que altera as restituições à exportação, tal qual, para os xaropes e alguns outros produtos do sector
do açúcar

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 2038/1999 do
Conselho, de 13 de Setembro de 1999, que estabelece a organi-
zação comum de mercado no sector do açúcar (1), e, nomeada-
mente, o n.o 5, alínea c), do seu artigo 18.o,

Considerando o seguinte:

(1) As restituições aplicáveis à exportação para xaropes e
alguns outros produtos do sector do açúcar foram
fixadas pelo Regulamento (CE) n.o 1166/2000 da
Comissão (2).

(2) A aplicação das regras, critérios e modalidades estabele-
cidas no Regulamento (CE) n.o 1166/2000 aos dados
que a Comissão dispõe actualmente, conduz à alteração

das restituições à exportação, actualmente em vigor, tal
como é indicado no anexo do presente regulamento,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

A restituição a conceder aquando da exportação, tal qual, dos
produtos referidos no n.o 1, alíneas d), f) e g), do artigo 1.o do
Regulamento (CE) n.o 2038/1999, fixada no anexo do Regula-
mento (CE) n.o 1166/2000, é alterada em conformidade com
os montantes referidos no anexo do presente regulamento.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 15 de Junho de
2000.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 14 de Junho de 2000.

Pela Comissão

Franz FISCHLER

Membro da Comissão

(1) JO L 252 de 25.9.1999, p. 1.
(2) JO L 131 de 1.6.2000, p. 8.
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ANEXO

do regulamento da Comissão, de 14 de Junho de 2000, que altera as restituições à exportação para os xaropes e
alguns outros produtos do sector do açúcar tal qual

Código do produto Montante da restituição

— EUR/100 kg de matéria seca —

1702 40 10 9100 40,06 (2)
1702 60 10 9000 40,06 (2)
1702 60 80 9100 76,11 (4)

— EUR/1 % de sacarose × 100 kg —

1702 60 95 9000 0,4006 (1)

— EUR/100 kg de matéria seca —

1702 90 30 9000 40,06 (2)

— EUR/1 % de sacarose × 100 kg —

1702 90 60 9000 0,4006 (1)
1702 90 71 9000 0,4006 (1)
1702 90 99 9900 0,4006 (1) (3)

— EUR/100 kg de matéria seca —

2106 90 30 9000 40,06 (2)

— EUR/1 % de sacarose × 100 kg —

2106 90 59 9000 0,4006 (1)

(1) O montante de base não é aplicável aos xaropes de pureza inferior a 85 % [Regula-
mento (CE) n.o 2135/95]. O teor em sacarose é determinado em conformidade com
o artigo 3.o do Regulamento (CE) n.o 2135/95.

(2) Aplicável unicamente aos produtos referidos no artigo 5.o do Regulamento (CE) n.o
2135/95.

(3) O montante de base não é aplicável ao produto definido no ponto 2 do anexo do
Regulamento (CEE) n.o 3513/92 (JO L 355 de 5.12.1992, p. 12).

(4) Aplicável unicamente aos produtos referidos no artigo 6.o do Regulamento (CE) n.o
2135/95.

NB: Os códigos dos produtos, incluindo as remissões em pé-de-página, são
definidos no Regulamento (CEE) n.o 3846/87 da Comissão (JO L 366
de 24.12.1987, p. 1) alterado.
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II

(Actos cuja publicação não é uma condição da sua aplicabilidade)

ESPAÇO ECONÓMICO EUROPEU

COMITÉ MISTO DO EEE

DECISÃO DO COMITÉ MISTO DO EEE
N.o 25/2000

de 31 de Março de 2000
que altera o anexo II (regulamentação técnica, normas, ensaios e certificação) do Acordo EEE

O COMITÉ MISTO DO EEE,

Tendo em conta o Acordo sobre o Espaço Económico Europeu, alterado pelo Protocolo que adapta o
Acordo sobre o Espaço Económico Europeu, a seguir designado «acordo», e, nomeadamente, o seu artigo
98.o,

Considerando o seguinte:

(1) O anexo II do acordo foi alterado pela Decisão n.o 4/2000 do Comité Misto do EEE, de 28 de Janeiro
de 2000 (1).

(2) A Directiva 1999/65/CE da Comissão, de 24 de Junho de 1999, que altera as Directivas 86/362/CEE
e 90/642/CEE do Conselho relativas à fixação de teores máximos de resíduos de pesticidas, respecti-
vamente, à superfície e no interior dos cereais e em determinados produtos de origem vegetal,
incluindo frutas e produtos hortícolas (2), deve ser incorporado no acordo.

(3) A Directiva 1999/71/CE da Comissão, de 14 de Julho de 1999, que altera os anexos das Directivas
86/362/CEE, 86/363/CEE e 90/642/CEE do Conselho relativas à fixação de teores máximos para os
resíduos de pesticidas à superfície e no interior dos cereais, dos géneros alimentícios de origem
animal e de determinados produtos de origem vegetal, incluindo frutas e produtos hortícolas,
respectivamente (3), deve ser incorporada no acordo,

DECIDE:

Artigo 1.o

1. No capítulo XII do anexo II do acordo, são aditados ao ponto 38 (Directiva 86/362/CEE do Conselho)
os seguintes travessões:

«— 399 L 0065: Directiva 1999/65/CE da Comissão, de 24 de Junho de 1999 (JO L 172 de 8.7.1999,
p. 40),

— 399 L 0071: Directiva 1999/71/CE da Comissão, de 14 de Julho de 1999 (JO L 194 de
27.7.1999, p. 36).».

(1) Ainda não publicada no Jornal Oficial.
(2) JO L 172 de 8.7.1999, p. 40.
(3) JO L 194 de 27.7.1999, p. 36.
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2. No capítulo XII do anexo II do acordo, é aditado ao ponto 39 (Directiva 86/363/CEE do Conselho) o
seguinte travessão:

«— 399 L 0071: Directiva 1999/71/CE da Comissão, de 14 de Julho de 1999 (JO L 194 de
27.7.1999, p. 36).».

3. No capítulo XII do anexo II do acordo, são aditados ao ponto 54 (Directiva 90/642/CEE do Conselho)
os seguintes travessões:

«— 399 L 0065: Directiva 1999/65/CE da Comissão, de 24 de Junho de 1999 (JO L 172 de 8.7.1999,
p. 40),

— 399 L 0071: Directiva 1999/71/CE da Comissão, de 14 de Julho de 1999 (JO L 194 de
27.7.1999, p. 36).».

Artigo 2.o

Fazem fé os textos das Directivas 1999/65/CE e 1999/71/CE da Comissão, redigidos nas línguas islandesa e
norueguesa, que serão publicados no suplemento EEE do Jornal Oficial das Comunidades Europeias.

Artigo 3.o

A presente decisão entra em vigor em 1 de Abril de 2000, desde que tenham sido efectuadas ao Comité
Misto do EEE todas as notificações, em conformidade com o n.o 1 do artigo 103.o do acordo (*).

Artigo 4.o

A presente decisão será publicada na secção EEE e no suplemento EEE do Jornal Oficial das Comunidades
Europeias.

Feito em Bruxelas, em 31 de Março de 2000.

Pelo Comité Misto do EEE

O Presidente

F. BARBASO

(*) Não são indicados requisitos constitucionais.
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DECISÃO DO COMITÉ MISTO DO EEE
N.o 26/2000

de 31 de Março de 2000
que altera o anexo II (regulamentação técnica, normas, ensaios e certificação) do Acordo EEE

O COMITÉ MISTO DO EEE,

Tendo em conta o Acordo sobre o Espaço Económico Europeu, alterado pelo Protocolo que adapta o
Acordo sobre o Espaço Económico Europeu, a seguir designado «acordo», e, nomeadamente, o seu artigo
98.o,

Considerando o seguinte:

(1) O anexo II do acordo foi alterado pela Decisão n.o 4/2000 do Comité Misto do EEE, de 28 de Janeiro
de 2000 (1).

(2) O Regulamento (CE) n.o 864/1999 da Comissão, de 26 de Abril de 1999, que altera o Regulamento
(CE) n.o 194/97 que fixa os teores máximos de certos contaminantes presentes nos géneros
alimentícios (2), deve ser incorporado no acordo.

(3) O Regulamento (CE) n.o 1566/1999 da Comissão, de 16 de Julho de 1999, que altera o Regulamento
(CE) n.o 194/97 que fixa os teores máximos de certos contaminantes presentes nos géneros
alimentícios (3), deve ser incorporada no acordo,

DECIDE:

Artigo 1.o

Ao anexo II do acordo, no ponto 54r [Regulamento (CE) n.o 194/97 da Comissão] do capítulo XII, são
aditados os seguintes travessões:

«— 399 R 0864: Regulamento (CE) n.o 864/1999 da Comissão, de 26 de Abril de 1999 (JO L 108 de
27.4.1999, p. 16),

— 399 R 1566: Regulamento (CE) n.o 1566/1999 da Comissão, de 16 de Julho de 1999 (JO L 184
de 17.7.1999, p. 17).».

Artigo 2.o

Fazem fé os textos dos Regulamentos (CE) n.o 864/1999 e (CE) n.o 1566/1999 nas línguas islandesa e
norueguesa, a publicar no suplemento EEE do Jornal Oficial das Comunidades Europeias.

Artigo 3.o

A presente decisão entra em vigor em 1 de Abril de 2000, desde que tenham sido efectuadas ao Comité
Misto do EEE todas as notificações previstas no n.o 1 do artigo 103.o do acordo (*).

Artigo 4.o

A presente decisão será publicada na secção EEE e no suplemento EEE do Jornal Oficial das Comunidades
Europeias.

Feito em Bruxelas, em 31 de Março de 2000.

Pelo Comité Misto do EEE

O Presidente

F. BARBASO

(1) Ainda não publicada no Jornal Oficial.
(2) JO L 108 de 27.4.1999, p. 16.
(3) JO L 184 de 17.7.1999, p. 17.
(*) Não são indicados requisitos constitucionais.
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DECISÃO DO COMITÉ MISTO DO EEE
N.o 27/2000

de 31 de Março de 2000
que altera o anexo II (regulamentação técnica, normas, ensaios e certificação) do Acordo EEE

O COMITÉ MISTO DO EEE,

Tendo em conta o Acordo sobre o Espaço Económico Europeu, alterado pelo Protocolo que adapta o
Acordo sobre o Espaço Económico Europeu, a seguir designado «acordo», e, nomeadamente, o seu artigo
98.o,

Considerando o seguinte:

(1) O anexo II do acordo foi alterado pela Decisão n.o 161/1999 do Comité Misto do EEE, de 26 de
Novembro de 1999 (1).

(2) O Regulamento (CE) n.o 804/1999 da Comissão, de 16 de Abril de 1999, que altera os anexos I, II e
III do Regulamento (CEE) n.o 2377/90 do Conselho que prevê um processo comunitário para o
estabelecimento de limites máximos de resíduos de medicamentos veterinários nos alimentos de
origem animal (2), deve ser incorporado no acordo.

(3) O Regulamento (CE) n.o 953/1999 da Comissão, de 5 de Maio de 1999, que altera os anexos II e III
do Regulamento (CEE) n.o 2377/90 do Conselho que prevê um processo comunitário para o
estabelecimento de limites máximos de resíduos de medicamentos veterinários nos alimentos de
origem animal (3), deve ser incorporado no acordo.

(4) O Regulamento (CE) n.o 954/1999 da Comissão, de 5 de Maio de 1999, que altera o anexo III do
Regulamento (CEE) n.o 2377/90 do Conselho que prevê um processo comunitário para o estabeleci-
mento de limites máximos de resíduos de medicamentos veterinários nos alimentos de origem
animal (4), deve ser incorporado no acordo.

(5) O Regulamento (CE) n.o 997/1999 da Comissão, de 11 de Maio de 1999, que altera os anexos I, II e
III do Regulamento (CEE) n.o 2377/90 do Conselho que prevê um processo comunitário para o
estabelecimento de limites máximos de resíduos de medicamentos veterinários nos alimentos de
origem animal (5), deve ser incorporado no acordo.

(6) O Regulamento (CE) n.o 998/1999 da Comissão, de 11 de Maio de 1999, que altera os anexos I e II
do Regulamento (CEE) n.o 2377/90 do Conselho que prevê um processo comunitário para o
estabelecimento de limites máximos de resíduos de medicamentos veterinários nos alimentos de
origem animal (6), deve ser incorporado no acordo,

DECIDE:

Artigo 1.o

Ao anexo II do acordo, no ponto 14 [Regulamento (CEE) n.o 2377/90 do Conselho] do capítulo XIII, são
aditados os seguintes novos travessões:

«— 399 R 0804: Regulamento (CE) n.o 804/1999 da Comissão, de 16 de Abril de 1999 (JO L 102 de
17.4.1999, p. 58),

— 399 R 0953: Regulamento (CE) n.o 953/1999 da Comissão, de 5 de Maio de 1999 (JO L 118 de
6.5.1999, p. 23),

(1) Ainda não publicada no Jornal Oficial.
(2) JO L 102 de 17.4.1999, p. 58.
(3) JO L 118 de 6.5.1999, p. 23.
(4) JO L 118 de 6.5.1999, p. 28.
(5) JO L 122 de 12.5.1999, p. 24.
(6) JO L 122 de 12.5.1999, p. 30.
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— 399 R 0954: Regulamento (CE) n.o 954/1999 da Comissão, de 5 de Maio de 1999 (JO L 118 de
6.5.1999, p. 28),

— 399 R 0097: Regulamento (CE) n.o 997/1999 da Comissão, de 11 de Maio de 1999 (JO L 122 de
12.5.1999, p. 24),

— 399 R 0998: Regulamento (CE) n.o 998/1999 da Comissão, de 11 de Maio de 1999 (JO L 122 de
12.5.1999, p. 30).».

Artigo 2.o

Fazem fé os textos dos Regulamentos (CE) n.o 804/1999, (CE) n.o 953/1999, (CE) n.o 954/1999, (CE) n.o
997/1999 e (CE) n.o 998/1999 da Comissão nas línguas islandesa e norueguesa, a publicar no suplemento
EEE do Jornal Oficial das Comunidades Europeias.

Artigo 3.o

A presente decisão entra em vigor em 1 de Abril de 2000, desde que tenham sido efectuadas ao Comité
Misto do EEE todas as notificações previstas no n.o 1 do artigo 103.o do acordo (*).

Artigo 4.o

A presente decisão será publicada na secção EEE e no suplemento EEE do Jornal Oficial das Comunidades
Europeias.

Feito em Bruxelas, em 31 de Março de 2000.

Pelo Comité Misto do EEE

O Presidente

F. BARBASO

(*) Não são indicados requisitos constitucionais.
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DECISÃO DO COMITÉ MISTO DO EEE
N.o 28/2000

de 31 de Março de 2000
que altera o anexo II (regulamentação técnica, normas, ensaios e certificação) do Acordo EEE

O COMITÉ MISTO DO EEE,

Tendo em conta o Acordo sobre o Espaço Económico Europeu, alterado pelo Protocolo que adapta o
Acordo sobre o Espaço Económico Europeu, a seguir designado «acordo», e, nomeadamente, o seu artigo
98.o,

Considerando o seguinte:

(1) O anexo II do acordo foi alterado pela Decisão n.o 161/1999 do Comité Misto do EEE, de 26 de
Novembro de 1999 (1).

(2) O Regulamento (CE) n.o 1308/1999 do Conselho, de 15 de Junho de 1999, que altera o Regula-
mento (CEE) n.o 2377/90 que prevê um processo comunitário para o estabelecimento de limites
máximos de resíduos de medicamentos veterinários nos alimentos de origem animal (2), deve ser
incorporado no acordo.

(3) O Regulamento (CE) n.o 1943/1999 da Comissão, de 10 de Setembro de 1999, que altera os anexos
I, II e III do Regulamento (CEE) n.o 2377/90 do Conselho que prevê um processo comunitário para o
estabelecimento de limites máximos de resíduos de medicamentos veterinários nos alimentos de
origem animal (3), deve ser incorporado no acordo,

(4) O Regulamento (CE) n.o 1943/1999 da Comissão, de 10 de Setembro de 1999, que altera os anexos
I, II e III do Regulamento (CEE) n.o 2377/90 do Conselho que prevê um processo comunitário para o
estabelecimento de limites máximos de resíduos de medicamentos veterinários nos alimentos de
origem animal (4), deve ser incorporado no acordo,

DECIDE:

Artigo 1.o

Ao anexo II do acordo, no ponto 14 [Regulamento (CEE) n.o 2377/90 do Conselho] do capítulo XIII, são
aditados os seguintes novos travessões:

«— 399 R 1308: Regulamento (CE) n.o 1308/1999 do Conselho, 15 de Junho de 1999 (JO L 156 de
23.6.1999, p. 1),

— 399 R 1942: Regulamento (CE) n.o 1942/1999 da Comissão, de 10 de Setembro de 1999 (JO L
241 de 11.9.1999, p. 4),

— 399 R 1943: Regulamento (CE) n.o 1943/1999 da Comissão, de 10 de Setembro de 1999 (JO L
241 de 11.9.1999, p. 9).».

Artigo 2.o

Fazem fé os textos dos Regulamentos (CE) n.o 1308/1999 do Conselho e dos Regulamentos (CE) n.o
1942/1999 e (CE) n.o 1943/1999 da Comissão nas línguas islandesa e norueguesa, a publicar no suple-
mento EEE do Jornal Oficial das Comunidades Europeias.

(1) Ainda não publicada no Jornal Oficial.
(2) JO L 156 de 23.6.1999, p. 1.
(3) JO L 241 de 11.9.1999, p. 4.
(4) JO L 241 de 11.9.1999, p. 9.



PT Jornal Oficial das Comunidades Europeias 15.6.2000L 141/50

Artigo 3.o

A presente decisão entra em vigor em 1 de Abril de 2000, desde que tenham sido efectuadas ao Comité
Misto do EEE todas as notificações previstas no n.o 1 do artigo 103.o do acordo (*).

Artigo 4.o

A presente decisão será publicada na secção EEE e no suplemento EEE do Jornal Oficial das Comunidades
Europeias.

Feito em Bruxelas, em 31 de Março de 2000.

Pelo Comité Misto do EEE

O Presidente

F. BARBASO

(*) Não são indicados requisitos constitucionais.
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DECISÃO DO COMITÉ MISTO DO EEE
N.o 29/2000

de 31 de Março de 2000
que altera o anexo II (regulamentação técnica, normas, ensaios e certificação) do Acordo EEE

O COMITÉ MISTO DO EEE,

Tendo em conta o Acordo sobre o Espaço Económico Europeu, alterado pelo Protocolo que adapta o
Acordo sobre o Espaço Económico Europeu, a seguir designado «acordo», e, nomeadamente, o seu artigo
98.o,

Considerando o seguinte:

(1) O anexo II do acordo foi alterado pela Decisão n.o 6/2000 do Comité Misto do EEE, de 4 de
Fevereiro de 2000 (1).

(2) A Decisão 98/535/CE da Comissão, de 3 de Setembro de 1998, relativa a um regulamento técnico
comum para o sistema terreste de telecomunicações para voos (TFTS) (2), deve ser incorporada no
acordo.

(3) A Decisão 1999/497/CE da Comissão, de 7 de Julho de 1999, relativa a um regulamento técnico
comum para os equipamentos terminais bimodais de telecomunicações digitais sem fios aperfei-
çoadas (DECT)/GSM (3), deve ser incorporada no acordo.

(4) A Decisão 1999/498/CE da Comissão, de 7 de Julho de 1999, relativa a um regulamento técnico
comum para os equipamentos das telecomunicações digitais sem fios aperfeiçoadas (DECT) com
acesso à rede digital com integração de serviços (RDIS) (versão 2) (4), deve ser incorporada no acordo,

DECIDE:

Artigo 1.o

Ao anexo II do acordo, a seguir ao ponto 4zzd (Decisão 1999/310/CE da Comissão) do capítulo XVIII, são
aditados os seguintes novos pontos:

«4zze. 398 D 0535: Decisão 98/535/CE da Comissão, de 3 de Setembro de 1998, relativa a um
regulamento técnico comum para o sistema terrestre de telecomunicações para voos (TFTS) (JO
L 251 de 11.9.1998, p. 36).

4zzf. 399 D 0497: Decisão 1999/497/CE da Comissão, de 7 de Julho de 1999, relativa a um
regulamento técnico comum para os equipamentos terminais bimodais de telecomunicações
digitais sem fios aperfeiçoadas (DECT)/GSM (JO L 192 de 24.7.1999, p. 58).

4zzg. 399 D 0498: Decisão 1999/498/CE da Comissão, de 7 de Julho de 1999, relativa a um
regulamento técnico comum para os equipamentos das telecomunicações digitais sem fios
aperfeiçoadas (DECT) com acesso à rede digital com integração de serviços (RDIS) (versão 2) (JO
L 192 de 24.7.1999, p. 60).».

Artigo 2.o

Fazem fé os textos das Decisões 98/535/CE, 1999/497/CE e 1999/498/CE da Comissão nas línguas
islandesa e norueguesa, a publicar no suplemento EEE do Jornal Oficial das Comunidades Europeias.

(1) Ainda não publicada no Jornal Oficial.
(2) JO L 251 de 11.9.1998, p. 36.
(3) JO L 192 de 24.7.1999, p. 58.
(4) JO L 192 de 24.7.1999, p. 60.
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Artigo 3.o

A presente decisão entra em vigor em 1 de Abril de 2000, desde que tenham sido efectuadas ao Comité
Misto do EEE todas as notificações previstas no n.o 1 do artigo 103.o do acordo (*).

Artigo 4.o

A presente decisão será publicada na secção EEE e no suplemento EEE do Jornal Oficial das Comunidades
Europeias.

Feito em Bruxelas, em 31 de Março de 2000.

Pelo Comité Misto do EEE

O Presidente

F. BARBASO

(*) Não são indicados requisitos constitucionais.
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DECISÃO DO COMITÉ MISTO DO EEE
N.o 30/2000

de 31 de Março de 2000
que altera o anexo II (regulamentação técnica, normas, ensaios e certificação) do Acordo EEE

O COMITÉ MISTO DO EEE,

Tendo em conta o Acordo sobre o Espaço Económico Europeu, alterado pelo Protocolo que adapta o
Acordo sobre o Espaço Económico Europeu, a seguir designado «acordo», e, nomeadamente, o seu artigo
98.o,

Considerando o seguinte:

(1) O anexo II do acordo foi alterado pela Decisão n.o 114/1999 do Comité Misto do EEE, de 24 de
Setembro de 1999 (1).

(2) A Decisão 1999/453/CE da Comissão, de 18 de Junho de 1999, que altera as Decisões 96/579/CE e
97/808/CE relativas ao processo de comprovação da conformidade dos produtos de construção, nos
termos do n.o 2 do artigo 20.o da Directiva 89/106/CEE do Conselho, no que respeita aos
dispositivos de circulação rodoviária e aos revestimentos de piso, respectivamente (2), deve ser
incorporada no acordo.

(3) A Decisão 1999/454/CE da Comissão, de 22 de Junho de 1999, relativa ao processo de compro-
vação da conformidade de produtos de construção, nos termos do n.o 2 do artigo 20.o da Directiva
89/106/CEE do Conselho, no que respeita às vigas e pilares aligeirados compósitos à base de
madeira (3), deve ser incorporada no acordo.

(4) A Decisão 1999/455/CE da Comissão, de 22 de Junho de 1999, relativa ao processo de compro-
vação da conformidade de produtos de construção, nos termos do n.o 2 do artigo 20.o da Directiva
89/106/CEE do Conselho, no que respeita aos kits para edifícios pré-fabricados com estrutura
reticulada de madeira e kits para edifícios pré-fabricados de toros de madeira (4), deve ser incorporada
no acordo.

(5) A Decisão 1999/469/CE da Comissão, de 25 de Junho de 1999, relativa ao processo de compro-
vação da conformidade de produtos de construção, nos termos do n.o 2 do artigo 20.o da Directiva
89/106/CEE do Conselho, no que respeita a betão, argamassa e caldas de injecção (5), deve ser
incorporada no acordo.

(6) A Decisão 1999/470/CE da Comissão, de 29 de Junho de 1999, relativa ao processo de compro-
vação da conformidade de produtos de construção, nos termos do n.o 2 do artigo 20.o da Directiva
89/106/CEE do Conselho, no que respeita às colas para construção (6), deve ser incorporada no
acordo.

(7) A Decisão 1999/471/CE da Comissão, de 29 de Junho de 1999, relativa ao processo de compro-
vação da conformidade de produtos de construção, nos termos do n.o 2 do artigo 20.o da Directiva
89/106/CEE do Conselho, no que respeita aos aparelhos para aquecimento ambiente (7), deve ser
incorporada no acordo.

(8) A Decisão 1999/472/CE da Comissão, de 1 de Julho de 1999, relativa ao processo de comprovação
da conformidade de produtos de construção, nos termos do n.o 2 do artigo 20.o da Directiva
89/106/CEE do Conselho, no que respeita a tubos, reservatórios e acessórios não destinados a entrar
em contracto com água para consumo humano (8), deve ser incorporada no acordo,

(1) Ainda não publicada no Jornal Oficial.
(2) JO L 178 de 14.7.1999, p. 50.
(3) JO L 178 de 14.7.1999, p. 52.
(4) JO L 178 de 14.7.1999, p. 56.
(5) JO L 184 de 17.7.1999, p. 27.
(6) JO L 184 de 17.7.1999, p. 32.
(7) JO L 184 de 17.7.1999, p. 37.
(8) JO L 184 de 17.7.1999, p. 42.
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DECIDE:

Artigo 1.o

Ao anexo II do acordo, no ponto 1 (Directiva 89/106/CEE do Conselho) do capítulo XXI, são aditados os
seguintes travessões:

«— 399 D 0453: Decisão 1999/453/CE da Comissão, de 18 de Junho de 1999 (JO L 178 de
14.7.1999, p. 50),

— 399 D 0454: Decisão 1999/454/CE da Comissão, de 22 de Junho de 1999 (JO L 178 de
14.7.1999, p. 52),

— 399 D 0455: Decisão 1999/455/CE da Comissão, de 22 de Junho de 1999 (JO L 178 de
14.7.1999, p. 56),

— 399 D 0469: Decisão 1999/469/CE da Comissão, de 25 de Junho de 1999 (JO L 184 de
17.7.1999, p. 27),

— 399 D 0470: Decisão 1999/470/CE da Comissão, de 29 de Junho de 1999 (JO L 184 de
17.7.1999, p. 32),

— 399 D 0471: Decisão 1999/471/CE da Comissão, de 29 de Junho de 1999 (JO L 184 de
17.7.1999, p. 37),

— 399 D 0472: Decisão 1999/472/CE da Comissão, de 1 de Julho de 1999 (JO L 184 de 17.7.1999,
p. 42).».

Artigo 2.o

Fazem fé os textos das Decisões 1999/453/CE, 1999/454/CE, 1999/455/CE, 1999/469/CE, 1999/470/CE,
1999/471/CE e 1999/472/CE da Comissão nas línguas islandesa e norueguesa, a publicar no suplemento
EEE do Jornal Oficial das Comunidades Europeias.

Artigo 3.o

A presente decisão entra em vigor em 1 de Abril de 2000, desde que tenham sido efectuadas ao Comité
Misto do EEE todas as notificações previstas no n.o 1 do artigo 103.o do acordo (*).

Artigo 4.o

A presente decisão será publicada na secção EEE e no suplemento EEE do Jornal Oficial das Comunidades
Europeias.

Feito em Bruxelas, em 31 de Março de 2000.

Pelo Comité Misto do EEE

O Presidente

F. BARBASO

(*) Não são indicados requisitos constitucionais.
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DECISÃO DO COMITÉ MISTO DO EEE
N.o 31/2000

de 31 de Março de 2000
que altera o anexo IV (energia) do Acordo EEE

O COMITÉ MISTO DO EEE,

Tendo em conta o Acordo sobre o Espaço Económico Europeu, alterado pelo Protocolo que adapta o
Acordo sobre o Espaço Económico Europeu, a seguir designado «acordo», e, nomeadamente, o seu artigo
98.o,

Considerando o seguinte:

(1) O anexo IV do acordo foi alterado pela Decisão n.o 168/1999 do Comité Misto do EEE, de 26 de
Novembro de 1999 (1).

(2) A Decisão 1999/280/CE do Conselho, de 22 de Abril de 1999, relativa a um procedimento
comunitário de informação e de consulta sobre os custos do aprovisionamento em petróleo bruto e
os preços dos produtos petrolíferos no consumidor (2), deve ser incorporada no acordo.

(3) A Decisão 1999/566/CE da Comissão, de 26 de Julho de 1999, que aplica a Decisão 1999/280/CE
do Conselho relativa a um procedimento comunitário de informação e de consulta sobre os custos
do aprovisionamento em petróleo bruto e os preços dos produtos petrolíferos no consumidor (3),
deve ser incorporada no acordo.

(4) A Decisão 1999/280/CE do Conselho, de 22 de Abril de 1999, revoga a Directiva 76/491/CEE do
Conselho, de 4 de Maio de 1976, relativa a um procedimento comunitário de informação e de
consulta sobre os preços de petróleo bruto dos produtos petrolíferos na Comunidade, que está
incorporada no acordo e que, por conseguinte, deve ser suprimida deste último.

(5) A Decisão 1999/566/CE da Comissão revoga a Decisão 77/190/CEE da Comissão, de 26 de Janeiro
de 1977, que dá aplicação à Directiva 76/491/CEE do Conselho relativa a um procedimento
comunitário de informação e de consulta sobre os preços do petróleo bruto e dos produtos
petrolíferos na Comunidade, que está incorporada no acordo e que, por conseguinte, deve ser
suprimida deste último,

DECIDE:

Artigo 1.o

Ao anexo IV do acordo, o texto do ponto 3 (Directiva 76/491/CEE do Conselho) passa a ter a seguinte
redacção:

«399 D 0280: Decisão 1999/280/CE do Conselho, de 22 de Abril de 1999, relativa a um procedi-
mento comunitário de informação e de consulta sobre os custos do aprovisionamento em petróleo
bruto e os preços dos produtos petrolíferos no consumidor (JO L 110 de 28.4.1999, p. 8).».

Artigo 2.o

1. No anexo IV do acordo, o texto do ponto 3a (Decisão 77/190/CEE da Comissão) passa a ter a
seguinte redacção:

«399 D 0566: Decisão 1999/566/CE da Comissão, de 26 de Julho de 1999, que aplica a Decisão
1999/280/CE do Conselho relativa a um procedimento comunitário de informação e de consulta sobre
os custos do aprovisionamento em petróleo bruto e os preços dos produtos petrolíferos no consumidor
(JO L 216 de 14.8.1999, p. 8).».

2. No anexo IV do acordo, o apêndice 1 é suprimido.

Artigo 3.o

Fazem fé os textos da Decisão 1999/280/CE do Conselho e da Decisão 1999/566/CE da Comissão nas
línguas islandesa e norueguesa, a publicar no suplemento EEE do Jornal Oficial das Comunidades Europeias.

(1) Ainda não publicada no Jornal Oficial.
(2) JO L 110 de 28.4.1999, p. 8.
(3) JO L 216 de 14.8.1999, p. 8.
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Artigo 4.o

A presente decisão entra em vigor em 1 de Abril de 2000, desde que tenham sido efectuadas ao Comité
Misto do EEE todas as notificações previstas no n.o 1 do artigo 103.o do acordo (*).

Artigo 5.o

A presente decisão será publicada na secção EEE e no suplemento EEE do Jornal Oficial das Comunidades
Europeias.

Feito em Bruxelas, em 31 de Março de 2000.

Pelo Comité Misto do EEE

O Presidente

F. BARBASO

(*) Não são indicados requisitos constitucionais.
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DECISÃO DO COMITÉ MISTO DO EEE
N.o 32/2000

de 31 de Março de 2000
que altera o anexo X (serviços audiovisuais) do Acordo EEE

O COMITÉ MISTO DO EEE,

Tendo em conta o Acordo sobre o Espaço Económico Europeu, tal como adaptado pelo Protocolo que
adapta o Acordo sobre o Espaço Económico Europeu, a seguir designado «acordo», e, nomeadamente, o seu
artigo 98.o,

Considerando o seguinte:

(1) O reexame efectuado pelo Comité Misto de acordo com a adaptação b) da Directiva 89/552/CEE do
Conselho (1) no anexo X do acordo concluiu que a excepção nela prevista deve continuar com
âmbito mais limitado.

(2) As partes contratantes efectuarão um novo reexame em 2003,

DECIDE:

Artigo 1.o

O teor da adaptação b) da Directiva 89/552/CEE do Conselho que figura no anexo X do acordo é
substituído pelo seguinte:

«Os Estados da EFTA podem obrigar as empresas de televisão por cabo que operem nos seus territórios
a codificar ou a perturbar de outro modo a recepção dos spots publicitários de bebidas alcoólicas em
programas de emissoras cujo público principal se encontre num Estado EFTA-EEE. Para avaliar se um
programa ou spot publicitário específicos são abrangidos por esta adaptação, é importante ter em conta
os seguintes factores, nomeadamente:

— se a transmissão é, de facto, recebida em primeiro lugar num dos Estados EFTA do EEE,

— se os bens ou os serviços anunciados estão disponíveis no país de recepção,

— se a língua do país em que são recebidas as transmissões é utilizada nos programas ou spots
publicitários,

— se os pontos de venda no país de recepção são referidos ou mencionados nos spots publicitários,

— se os preços são expressos na moeda do país de recepção.

A codificação ou qualquer outra perturbação de spots publicitários não restringirá a retransmissão de
partes de programas televisivos, excepto os spots publicitários de bebidas alcoólicas.

Esta excepção será reexaminada conjuntamente pelas partes contratantes em 2003.».

Artigo 2.o

A presente decisão entra em vigor em 1 de Abril de 2000, desde que tenham sido efectuadas ao Comité
Misto do EEE todas as notificações previstas no n.o 1 do artigo 103.o do acordo (*).

(1) JO L 298 de 17.10.1989, p. 23.
(*) Não são indicados requisitos constitucionais.



PT Jornal Oficial das Comunidades Europeias 15.6.2000L 141/58

Artigo 3.o

A presente decisão será publicada na secção EEE e no suplemento EEE do Jornal Oficial das Comunidades
Europeias.

Feito em Bruxelas, em 31 de Março de 2000.

Pelo Comité Misto do EEE

O Presidente

F. BARBASO
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DECISÃO DO COMITÉ MISTO DO EEE
N.o 33/2000

de 18 de Abril de 2000
que altera o anexo XX (Ambiente) do Acordo EEE

O COMITÉ MISTO DO EEE,

Tendo em conta o Acordo sobre o Espaço Económico Europeu, tal como alterado pelo protocolo que
adapta o Acordo sobre o Espaço Económico Europeu, a seguir designado «acordo», e, nomeadamente, o seu
artigo 98.o,

Considerando o seguinte:

(1) O anexo XX do acordo foi alterado pela Decisão n.o 15/2000 do Comité Misto do EEE, de 28 de
Janeiro de 2000 (1).

(2) A Decisão 1999/698/CE da Comissão, de 13 de Outubro de 1999, que estabelece os critérios
ecológicos para a atribuição do rótulo ecológico comunitário aos computadores portáteis (2) deve ser
incorporado no acordo,

DECIDE:

Artigo 1.o

Ao anexo XX do acordo, a seguir ao ponto 2eq (Decisão 1999/427/CE da Comissão), é aditado o seguinte
novo ponto:

«2er. 399 D 0698: Decisão 1999/698/CE da Comissão, de 13 de Outubro de 1999, que estabelece os
critérios ecológicos para a atribuição do rótulo ecológico comunitário aos computadores portáteis
(JO L 276 de 27.10.1999, p. 70).».

Artigo 2.o

Fazem fé os textos das Directivas 1999/698/CE da Comissão nas línguas islandesa e norueguesa, a publicar
no suplemento EEE do Jornal Oficial das Comunidades Europeias.

Artigo 3.o

A presente decisão entra em vigor em 19 de Abril de 2000, desde que tenham sido efectuadas ao Comité
Misto do EEE (*) todas as notificações, em conformidade com o n.o 1 do artigo 103.o do acordo.

Artigo 4.o

A presente decisão será publicada na secção EEE e no suplemento EEE do Jornal Oficial das Comunidades
Europeias.

Feito em Bruxelas, em 18 de Abril de 2000.

Pelo Comité Misto do EEE

O Presidente

F. BARBASO

(1) Ainda não publicada no Jornal Oficial.
(2) JO L 276 de 27.10.1999, p. 7.
(*) Não são indicados requisitos constitucionais.
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DECISÃO DO COMITÉ MISTO DO EEE
N.o 34/2000

de 31 de Março de 2000
que altera o anexo XX (Ambiente) do Acordo EEE

O COMITÉ MISTO DO EEE,

Tendo em conta o Acordo sobre o Espaço Económico Europeu, alterado pelo protocolo que adapta o
Acordo sobre o Espaço Económico Europeu, a seguir designado «acordo», e, nomeadamente, o seu artigo
98.o,

Considerando o seguinte:

(1) O anexo XX do acordo foi alterado pela Decisão n.o 72/97 do Comité Misto do EEE, de 4 de
Outubro de 2000 (1).

(2) A Decisão 94/774/CE da Comissão, de 24 de Novembro de 1994, relativa ao documento de
acompanhamento uniforme previsto no Regulamento (CEE) n.o 259/93 do Conselho, relativo à
fiscalização e ao controlo das transferências de resíduos no interior, à entrada e à saída da
Comunidade (2), deve ser incorporado no acordo.

(3) Nos termos da Decisão n.o 50/97 do Comité Misto do EEE, de 27 de Junho de 1997, o Liechtenstein
pode aplicar aos resíduos perigosos eliminados ou recuperados na Suíça a regulamentação suíça em
matéria de resíduos perigosos, que é aplicável no Liechtenstein por força do Tratado de 29 de Março
de 1923, relativo à integração do Principado do Liechtenstein na União Aduaneira Suíça. O
Liechtenstein pode, por conseguinte, utilizar o documento de acompanhamento suíço no que
respeita aos resíduos perigosos eliminados ou recuperados na Suíça,

DECIDE:

Artigo 1.o

No anexo XX do acordo, a seguir ao ponto 32c [Regulamento (CEE) n.o 259/93 do Conselho] é aditado o
seguinte ponto:

«32ca. 394 D 0774: Decisão 94/774/CE da Comissão, de 24 de Novembro de 1994, relativa ao
documento de acompanhamento uniforme previsto no Regulamento (CEE) n.o 259/93 do
Conselho, relativo à fiscalização e ao controlo das transferências de resíduos no interior, à
entrada e à saída da Comunidade Europeia (JO L 310 de 3.12.1994, p. 70).

Para efeitos de aplicação do Acordo, as disposições da decisão devem ler-se do seguinte modo:

“No que se refere aos resíduos perigosos eliminados ou recuperados na Suíça, o Liechtenstein
pode utilizar o documento de acompanhamento suíço em vez do documento de acompanha-
mento uniforme que figura em anexo à presente decisão.”».

Artigo 2.o

Fazem fé os textos da Decisão 94/774/CE da Comissão, redigidos nas línguas islandesa e norueguesa, que
acompanham as respectivas versões linguísticas da presente decisão.

Artigo 3.o

A presente decisão entra em vigor em 1 de Abril de 2000, desde que tenham sido efectuadas ao Comité
Misto do EEE (*) todas as notificações, em conformidade com o n.o 1 do artigo 103.o do Acordo.

(1) JO L 30 de 5.2.1998, p. 45.
(2) JO L 310 de 3.12.1994, p. 70.
(*) Não são indicados requisitos constitucionais.
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Artigo 4.o

A presente decisão será publicada na secção EEE e no suplemento EEE do Jornal Oficial das Comunidades
Europeias.

Feito em Bruxelas, em 31 de Março de 2000.

Pelo Comité Misto do EEE

O Presidente

F. BARBASO
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DECISÃO DO COMITÉ MISTO DO EEE
N.o 35/2000

de 31 de Março de 2000
que altera o Protocolo n.o 47 do Acordo EEE, relativo à supressão dos entraves técnicos ao

comércio vinícola

O COMITÉ MISTO DO EEE,

Tendo em conta o Acordo sobre o Espaço Económico Europeu, alterado pelo protocolo que adapta o
Acordo sobre o Espaço Económico Europeu, a seguir designado «acordo», e, nomeadamente, o seu artigo
98.o,

Considerando o seguinte:

(1) O Protocolo n.o 47 do acordo foi alterado pela Decisão n.o 174/1999 do Comité Misto do EEE, de
26 de Novembro de 1999 (1).

(2) O Regulamento (CE) n.o 761/1999 da Comissão, de 12 de Abril de 1999, que altera o Regulamento
(CEE) n.o 2676/90 que determina os métodos de análise comunitários aplicáveis no sector do
vinho (2) deve ser incorporada no acordo.

(3) O Regulamento (CE) n.o 806/1999 da Comissão, de 16 de Abril de 1999, que altera o Regulamento
(CE) n.o 881/98 que estabelece normas de execução relativas à protecção das menções tradicionais
complementares utilizadas para certos tipos de vinhos de qualidade produzidos em regiões determi-
nadas (3) deve ser incorporada no acordo.

(4) O Regulamento (CE) n.o 1477/1999 da Comissão, de 6 de Julho de 1999, que altera o Regulamento
(CEE) n.o 3220/90 que determina as condições de utilização de determinadas práticas enológicas
previstas pelo Regulamento (CEE) n.o 822/87 do Conselho (4), deve ser incorporada no acordo.

(5) O Regulamento (CE) n.o 1592/1999 da Comissão, de 20 de Julho de 1999, que altera o Regulamento
(CEE) n.o 2238/93 relativo aos documentos de acompanhamento do transporte de produtos vitiviní-
colas e aos registos a manter no sector vitivinícola (5) deve ser incorporada no acordo,

DECIDE:

Artigo 1.o

1. No apêndice 1 do Protocolo n.o 47 do acordo, ao ponto 25 [Regulamento (CEE) n.o 2676/90 da
Comissão] é aditado o seguinte travessão:

«— 399 R 0761: Regulamento (CE) n.o 761/1999 da Comissão, de 12 de Abril de 1999 (JO L 99 de
14.4.1999, p. 4).»

2. No apêndice 1 do Protocolo n.o 47 do acordo, ao ponto 27 [Regulamento (CEE) n.o 3220/90 da
Comissão] é aditado o seguinte travessão:

«— 399 R 1477: Regulamento (CE) n.o 1477/1999 da Comissão, de 6 de Julho de 1999 (JO L 171 de
7.7.1999, p. 6).»

3. No apêndice 1 do Protocolo n.o 47 do acordo, ao ponto 42 [Regulamento (CEE) n.o 2238/93 da
Comissão] é aditado o seguinte texto:

«com as alterações que lhe foram introduzidas por:

— 399 R 1592: Regulamento (CE) n.o 1592/1999 da Comissão, de 20 de Julho de 1999 (JO L 188 de
21.7.1999, p. 33).»

4. No apêndice 1 do Protocolo n.o 47 do acordo, ao ponto 42e [Regulamento (CEE) n.o 881/98 da
Comissão] é aditado o seguinte travessão:

«— 399 R 0806: Regulamento (CE) n.o 806/1999 da Comissão, de 16 de Abril de 1999 (JO L 102 de
17.4.1999, p. 67).»

(1) Ainda não publicada no Jornal Oficial.
(2) JO L 99 de 14.4.1999, p. 4.
(3) JO L 102 de 17.4.1999, p. 67.
(4) JO L 171 de 7.7.1999, p. 6.
(5) JO L 188 de 21.7.1999, p. 33.
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Artigo 2.o

Fazem fé os textos dos Regulamentos (CE) n.o 761/1999, (CE) n.o 806/1999, (CE) n.o 1477/1999 e (CE) n.o
1592/1999 da Comissão, que serão publicados no suplemento EEE do Jornal Oficial das Comunidades
Europeias.

Artigo 3.o

A presente decisão entra em vigor em 1 de Abril de 2000, desde que tenham sido efectuadas ao Comité
Misto do EEE (*) todas as notificações, em conformidade com o n.o 1 do artigo 103.o do acordo.

Artigo 4.o

A presente decisão será publicada na secção EEE e no suplemento EEE do Jornal Oficial das Comunidades
Europeias.

Feito em Bruxelas, em 31 de Março de 2000.

Pelo Comité Misto do EEE

O Presidente

F. BARBASO

(*) Não são indicados requisitos constitucionais.
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DECISÃO DO COMITÉ MISTO DO EEE
N.o 36/2000

de 31 de Março de 2000
que altera o Protocolo n.o 31 ao Acordo EEE relativo à cooperação em domínios específicos não

abrangidos pelas quatro liberdades

O COMITÉ MISTO DO EEE,

Tendo em conta o Acordo sobre o Espaço Económico Europeu, tal como adaptado pelo protocolo que
adapta o acordo sobre o Espaço Económico Europeu, a seguir designado «acordo», e, nomeadamente, os
seus artigos 86.o e 98.o,

Considerando o seguinte:

(1) O Protocolo n.o 31 do acordo foi alterado pela Decisão n.o 172/1999 do Comité Misto do EEE, de
26 de Novembro de 1999 (1).

(2) Afigura-se adequado alargar a cooperação das partes contratantes no acordo, de forma a incluir a
promoção de percursos europeus de formação em alternância, incluindo a aprendizagem (Decisão
1999/51/CE do Conselho (2).

(3) Assim sendo, o Protocolo n.o 31 do acordo deve ser alterado para que esta cooperação alargada
possa tornar-se efectiva a partir de 1 de Janeiro de 2000,

DECIDE:

Artigo 1.o

O n.o 2, alínea c), do artigo 4.o do Protocolo n.o 31 ao acordo passa a ter a seguinte redacção:

1. A palavra «programa» na frase introdutória é substituída por «programas».

2. É aditado o seguinte travessão:

«— 399 D 0051: Decisão 1999/51/CE do Conselho, de 21 de Dezembro de 1998, relativa à
promoção de percursos europeus de formação em alternância, incluindo a aprendizagem (JO L 17
de 22.1.1999, p. 45).».

Artigo 2.o

A presente decisão entra em vigor em 1 de Abril de 2000, desde que tenham sido efectuadas ao Comité
Misto do EEE (*) todas as notificações, em conformidade com o n.o 1 do artigo 103.o do acordo.

A presente decisão é aplicável com efeitos desde 1 de Janeiro de 2000.

Artigo 3.o

A presente decisão será publicada na secção EEE e no suplemento EEE do Jornal Oficial das Comunidades
Europeias.

Feito em Bruxelas, em 31 de Março de 2000.

Pelo Comité Misto do EEE

O Presidente

F. BARBASO

(1) Ainda não publicada no Jornal Oficial.
(2) JO L 17 de 22.1.1999, p. 45.
(*) Indicadas as exigências constitucionais.
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DECISÃO DO COMITÉ MISTO DO EEE
N.o 37/2000

de 31 de Março de 2000
que altera o Protocolo n.o 31 ao Acordo EEE, relativo à cooperação em domínios específicos não

abrangidos pelas quatro liberdades

O COMITÉ MISTO DO EEE,

Tendo em conta o Acordo sobre o Espaço Económico Europeu, alterado pelo protocolo que adapta o
acordo sobre o Espaço Económico Europeu, a seguir designado «acordo», e, nomeadamente, os seus artigos
86.o e 98.o,

Considerando o seguinte:

(1) O Protocolo n.o 31 do acordo foi alterado pela Decisão n.o 13/98 do Comité Misto do EEE, de 6 de
Março de 1998 (1).

(2) Afigura-se adequado alargar a cooperação das partes contratantes no acordo de forma a incluir um
programa de acção comunitária em matéria de doenças raras no quadro da acção no domínio da
saúde pública (1999-2003) [Decisão n.o 1295/1999/CE do Parlamento Europeu e do Conselho (2)].

(3) Por conseguinte, o Protocolo n.o 31 do acordo deve ser alterado para que esta cooperação alargada
possa tornar-se efectiva a partir de 1 de Janeiro de 2000,

DECIDE:

Artigo 1.o

O artigo 16.o do Protocolo n.o 31 do acordo passa a ter a seguinte redacção:

1. Ao n.o 1, é aditado o seguinte travessão:

«— 399 D 1295: Decisão 1295/1999/CE do Parlamento e do Conselho, de 29 de Abril de 1999, que
adopta um programa de acção comunitária em matéria de doenças raras no quadro da acção no
domínio da saúde pública (1999-2003) (JO L 155 de 22.6.1999, p. 1).»

2. O n.o 2 passa a ter a seguinte redacção:

«2. Os Estados da EFTA participarão no programa e nas acções da Comunidade referidos nos
primeiros três travessões do n.o 1 a partir de 1 de Janeiro de 1996, no programa referido no quarto
travessão do n.o 1 a partir de 1 de Janeiro de 1997, no programa referido no quinto travessão do n.o 1 a
partir de 1 de Janeiro de 1998 e no programa referido no sexto travessão do n.o 1 a partir de 1 de
Janeiro de 2000.».

Artigo 2.o

A presente decisão entra em vigor em 1 de Abril de 2000, desde que tenham sido efectuadas ao Comité
Misto do EEE (*) todas as notificações, em conformidade com o n.o 1 do artigo 103.o do Acordo.

A presente decisão é aplicável a partir de 1 de Janeiro de 2000.

Artigo 3.o

A presente decisão será publicada na secção EEE e no suplemento EEE do Jornal Oficial das Comunidades
Europeias.

Feito em Bruxelas, em 31 de Março de 2000.

Pelo Comité Misto do EEE

O Presidente

F. BARBASO

(1) JO L 272 de 8.10.1998, p. 18.
(2) JO L 155 de 22.6.1999, p. 1.
(*) Indicadas as exigências constitucionais.
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DECISÃO DO COMITÉ MISTO DO EEE
N.o 38/2000

de 31 de Março de 2000
que altera o Protocolo n.o 31 ao Acordo EEE, relativo à cooperação em domínios específicos não

abrangidos pelas quatro liberdades

O COMITÉ MISTO DO EEE,

Tendo em conta o Acordo sobre o Espaço Económico Europeu, alterado pelo protocolo que adapta o
acordo sobre o Espaço Económico Europeu, a seguir designado «acordo», e, nomeadamente, os seus artigos
86.o e 98.o,

Considerando o seguinte:

(1) O Protocolo n.o 31 do acordo foi alterado pela Decisão n.o 172/1999 do Comité Misto do EEE, de
26 de Novembro de 1999 (1).

(2) É adequado alargar a cooperação das partes contratantes no acordo, a fim de incluir a segunda fase
do programa de acção comunitária em matéria de educação «Sócrates» [Decisão n.o 253/2000/CE do
Parlamento Europeu e do Conselho (2)].

(3) Por conseguinte, o Protocolo n.o 31 do acordo deve ser alterado para que esta cooperação alargada
se possa tornar efectiva a partir de 1 de Janeiro de 2000,

DECIDE:

Artigo 1.o

Ao n.o 2, alínea c), do artigo 4.o do Protocolo n.o 31 do acordo é aditado o seguinte travessão:

«— 32000 D 0253: Decisão n.o 253/2000/CE do Parlamento e do Conselho, de 24 de Janeiro de
2000, que cria a segunda fase do programa de acção comunitária em matéria de educação
“Sócrates” (JO L 28 de 3.2.2000, p. 1).».

Artigo 2.o

A presente decisão entra em vigor no dia seguinte ao da última notificação efectuada nos termos do n.o 1
do artigo 103.o do acordo ao Comité Misto do EEE.

É aplicável a partir de 1 de Janeiro de 2000.

Artigo 3.o

A presente decisão será publicada na secção EEE e no suplemento EEE do Jornal Oficial das Comunidades
Europeias.

Feito em Bruxelas, em 31 de Março de 2000.

Pelo Comité Misto do EEE

O Presidente

F. BARBASO

(1) Ainda não publicada no Jornal Oficial.
(2) JO L 28 de 3.2.2000, p. 1.
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DECISÃO DO COMITÉ MISTO DO EEE
N.o 39/2000

de 11 de Abril de 2000
que altera o Protocolo n.o 31 ao Acordo EEE, relativo à cooperação em domínios específicos não

abrangidos pelas quatro liberdades

O COMITÉ MISTO DO EEE,

Tendo em conta o Acordo sobre o Espaço Económico Europeu, alterado pelo protocolo que adapta o
Acordo sobre o Espaço Económico Europeu, a seguir designado «acordo», e, nomeadamente, os seus artigos
86.o e 98.o,

Considerando o seguinte:

(1) O Protocolo n.o 31 do acordo foi alterado pela Decisão n.o 55/96 do Comité Misto do EEE, de 28 de
Outubro de 1996 (1).

(2) É conveniente alargar a cooperação entre as partes no acordo por forma a incluir um programa de
acção comunitária (programa Daphne) (2000-2003) relativo a medidas preventivas de combate à
violência exercida contra as crianças, os adolescentes e as mulheres [Decisão n.o 293/2000/CE do
Parlamento Europeu e do Conselho (2)].

(3) É por conseguinte conveniente alterar o Protocolo n.o 31 do acordo a fim de que essa cooperação
alargada possa ter início em 1 de Janeiro de 2000,

DECIDE:

Artigo 1.o

O artigo 5.o do Protocolo n.o 31 do acordo passa a ter a seguinte redacção:

1. Ao n.o 8 é aditado o seguinte travessão:

«— 32000 D 0293: Decisão n.o 293/2000/CE do Parlamento e do Conselho, de 24 de Janeiro de
2000, que adopta um programa de acção comunitário (programa Daphne) (2000-2003) relativo a
medidas preventivas de combate à violência exercida contra as crianças, os adolescentes e as
mulheres (JO L 34 de 9.2.2000, p. 1).»

2. O n.o 5 passa a ter a seguinte redacção:

«5. Os Estados da EFTA participam nos programas e acções comunitárias referidos nos dois primeiros
travessões do n.o 8 a partir de 1 de Janeiro de 1996 e no programa referido no terceiro travessão a partir
de 1 de Janeiro de 2000.».

Artigo 2.o

A presente decisão entra em vigor no dia seguinte ao da última notificação, prevista no n.o 1 do artigo
103.o do acordo, a efectuar ao Comité Misto do EEE.

A presente decisão é aplicável com efeitos desde 1 de Janeiro de 2000.

Artigo 3.o

A presente decisão será publicada na secção EEE e no suplemento EEE do Jornal Oficial das Comunidades
Europeias.

Feito em Bruxelas, em 11 de Abril de 2000.

Pelo Comité Misto do EEE

O Presidente

F. BARBASO

(1) JO L 85 de 27.3.1997, p. 64.
(2) JO L 34 de 9.2.2000, p. 1.
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DECISÃO DO COMITÉ MISTO DO EEE
N.o 40/2000

de 11 de Abril de 2000
que altera o Protocolo n.o 31 ao Acordo EEE, relativo à cooperação em domínios específicos não

abrangidos pelas quatro liberdades

O COMITÉ MISTO DO EEE,

Tendo em conta o Acordo sobre o Espaço Económico Europeu, alterado pelo protocolo que adapta o
Acordo sobre o Espaço Económico Europeu, a seguir designado «acordo», e, nomeadamente, os seus artigos
86.o e 98.o,

Considerando o seguinte:

(1) O Protocolo n.o 31 do acordo foi alterado pela Decisão n.o 71/1999 do Comité Misto do EEE, de 2
de Junho de 1999 (1).

(2) Afigura-se apropriado tornar a cooperação entre as partes contratantes no acordo extensiva por
forma a abranger a Decisão 1999/847/CE do Conselho, de 9 de Dezembro de 1999, que cria um
programa de acção comunitária no domínio da protecção civil (2).

(3) Por conseguinte, o Protocolo n.o 31 do acordo deve ser alterado para que esta cooperação alargada
possa tornar efectiva a partir de 1 de Janeiro de 2000,

DECIDE:

Artigo 1.o

Ao n.o 8 do artigo 10.o (protecção civil) do Protocolo n.o 31 do acordo, é aditado o seguinte travessão:

«— 399 D 0847: Decisão 1999/847/CE do Conselho, de 9 de Dezembro de 1999, que cria um
programa de acção comunitária no domínio da protecção civil (JO L 327 de 21.12.1999, p. 53).».

Artigo 2.o

O artigo 10.o do Protocolo n.o 31 do acordo é alterado do seguinte modo:

1. O termo «programa» nos n.os 5, 6 e 7 é substituído pelo termo «programas».

2. O termo «comité» no n.o 7 é substituído pelo termo «comités».

3. O termo «acto» é substituído pelo termo «actos».

Artigo 3.o

A presente decisão entra em vigor em 1 de Julho de 2000, desde que tenham sido efectuadas ao Comité
Misto do EEE todas as notificações previstas no n.o 1 do artigo 103.o do acordo (*).

A presente decisão é aplicável com efeitos desde 1 de Janeiro de 2000.

Artigo 4.o

A presente decisão será publicada na secção EEE e no suplemento EEE do Jornal Oficial das Comunidades
Europeias.

Feito em Bruxelas, em 11 de Abril de 2000.

Pelo Comité Misto do EEE

O Presidente

F. BARBASO

(1) Não publicada no Jornal Oficial.
(2) JO L 327 de 21.12.1999, p. 53.
(*) Indicadas as exigências constitucionais.
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